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Ata da 16ª Sessão, Deliberativa Ordinária  
em 24 de fevereiro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Marta Suplicy, do Sr. Cícero Lucena, da Sra. Vanessa Grazziotin  
e dos Srs. Paulo Davim, Mozarildo Cavalcanti, Jayme Campos e Randolfe Rodrigues

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 5 minu-

tos encerra-se às 18 horas e 1 minuto.)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Há número regimental.

Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, depois de uma 

longa sessão no dia de ontem, quando votamos projeto 
importante não só para o Governo Federal, mas também 
para o povo brasileiro, iniciamos agora, às 14 horas e 
5 minutos, a sessão deliberativa do dia de hoje.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, ofício que passo a 
ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 027/2011 – GLDBAG

Brasília, 24 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Welling-

ton Dias como membro titular na Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismo – CDR, em substitui-
ção ao Senador José Pimentel, que passa a compor 
a referida comissão como membro suplente, em vaga 
destinada ao Bloco de Apoio ao Governo. – Senador 
Humberto Costa, Líder do PT.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 131, DE 2011

Requeiro, com base no artigo 50, § 2º da Cons-
tituição Federal, combinado com o artigo 216, inciso 
I, do Regimento Interno do Senado Federal, e consi-
derando a necessidade de esclarecimentos sobre as 
providências que estão sendo tomadas para a melho-
ria do aeroporto, de pequeno porte, do Município de 
Cametá, que está em péssimas condições, com sérios 
problemas de segurança, e cuja reabertura da pista 
ainda aguarda homologação, sejam solicitadas ao Mi-
nistro de Estado da Defesa, as seguintes informações: 
a) Quais os procedimentos de segurança patrimonial 
que estão sendo promovidos pela ANAC no municí-
pio de Cametá? b) Como está o processo de homo-
logação de reabertura da pista de pouso de Cametá? 
c) Qual o planejamento existente para a melhoria da 
pista de pouso de Cametá? – Senadora Marinor Bri-
to, PSOL – Pará.

Justificação

A população de Cametá vem, há muito tempo, 
através de seus representantes, pleiteando a homo-
logação dessa pista de pouso. O governo não pode 
fechar os olhos para regiões mais distantes e centrar 
suas ações somente nas capitais.

A liberação dessa pista de pouso será uma ala-
vanca para o desenvolvimento de Cametá e região.

Assim, uma definição da ANAC, quanto às exi-
gências, pendências, ou qualquer outro motivo que 
impeça a finalização desse processo de homologação 
seria importante para a economia local, tendo em vis-
ta que as ações necessárias para a conclusão desse 
processo burocrático seriam sanadas e viabilizaria a 
criação de empregos e tornaria algumas viagens, em 
especial aquelas consideradas de emergência, mais 
seguras.

Em razão do exposto, solicito seja encaminhado 
o presente requerimento de informações à autoridade 
apontada. – Senadora Marinor Brito, PSOL – Pará.

(À Mesa, para decisão. À SGM.)

REQUERIMENTO Nº 132, DE 2011

Requeiro, com base no artigo 50, § 2º da Consti-
tuição Federal, combinado com o artigo 216, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, e considerando 
a necessidade de esclarecimentos acerca da aplicação 
da Portaria nº 310, de 17/02/2011, da Agencia Nacio-
nal de Aviação Civil, publicada no Boletim de Pessoal 
e Serviço – V.6 Nº 7, de 18 de fevereiro de 2011, que 
trata do fechamento de 22 escritórios de aviação em 
diversos municípios brasileiros, sem especificar as 
razões que levaram a essa medida, sejam solicitadas 
ao Ministro de Estado da Defesa as seguintes infor-
mações: a) Quais as razões da extinção e completa 
desativação das Unidades Regionais de Porto Alegre 
– RS e Recife – PE? b) Quais as razões da extinção e 
completa desativação dos Escritórios de Aviação Civil 
de Curitiba? c) Quais as razões da extinção e comple-
ta desativação dos Postos de Serviços de Belém, Boa 
Vista, Brasília, Campinas, Campo Grande, Corumbá, 
Cuiabá, Curitiba, Florianópolis, Fortaleza, Foz do Igua-
çu, Galeão, Goiânia, Guarulhos, Londrina, Macapá, 
Manaus, Ponta Porá, Porto Velho, Ribeirão Preto. Ta-
batinga e Vitória. d) Como será a fiscalização, de res-
ponsabilidade da ANAC, nesses municípios? e) Como 
ficará a situação do Aero Clube do Pará que realiza 
cursos de formação de pilotos, comissários e mecâ-



04850  Sexta-feira 25  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011

nicos, com aplicação de prova final pela ANAC, bem 
como se submete a processos avaliativos da ANAC? 
– Senadora Marinor Brito, PSOL – Pará.

Justificação

A Agência Nacional de Aviação Civil fez publicar 
em seu Boletim de Pessoal e Serviço a Portaria nº 
310, de 18 de fevereiro de 2011, que, trata da extin-
ção e completa desativação de Unidades Regionais, 
Escritórios e Postos de Serviço, em várias unidades 
da federação.

Tal ato provocou preocupação nos empresários 
que compõe a intrincada rede de serviços e comér-
cios que fazem parte do sistema de um aeroporto, 
e aos servidores das unidades, escritórios e postos 
atingidos.

A população brasileira considera os serviços ae-
roportuários brasileiros um tema problemático, resul-
tado de uma política de gestão conturbada, recheada 
de ações repentinas e inconseqüentes.

A ANAC ao exarar Portaria de amplitude nacio-
nal, atinge, de forma direta, as atividades de empresas, 
sejam micros, médias e grandes.

Assis serviços e comércios, que tenham relação 
direta com a aviação civil, tais como: escolas de pilo-
tos, empresas de táxi aéreo, cursos de mecânico, co-
missários, etc. podem vir a sofrer danos e/ou prejuízos 
irreparáveis. Surgem muitas dúvidas de como serão 
feitas as avaliações desses processos de aprendiza-
gem, bem como da manutenção de setores e equi-
pamentos das empresas que operam na aviação civil 
nas cidades atingidas pelo fechamento, pois algumas 
que tinham somente um posto de serviço ficarão ab-
solutamente sem nada.

A ausência da ANAC nessas regiões poderá 
afetar todo o sistema de transporte aéreo nacional, 
além de gerar desemprego nas cidades alcançadas 
pela Portaria, por impedir empresas sérias de manter 
serviços e comércios, em virtude da ausência com-
pleta de fiscalização, proporcionando o surgimento 
de empresas piratas. Onde não há fiscalização, há 
desorganização.

Em razão do exposto, pela possibilidade de ter-
mos que enfrentar, em futuro próximo, um novo caos 
no sistema aéreo, solicito seja encaminhado o presente 
requerimento de informações à autoridade apontada. 
– Senadora Marinor Brito, PSOL – Pará.

(À Mesa, para decisão. À SGM.)

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão despachados à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, projeto de lei que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 66, DE 2011

Denomina “Engenheiro Vasco Filho” o 
trecho da BR-324 que liga os Municípios de 
Salvador e Feira de Santana, na Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica denominado “Engenheiro Vasco Filho” 

o trecho da BR-324 que liga os Municípios de Salvador 
e Feira de Santana, no Estado da Bahia.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Foram comemorados, em janeiro do corrente, os 
sessenta anos da Estrada Bahia – Feira. Neste momen-
to, vale lembrar, por justiça, o nome do engenheiro que 
planejou e executou essa obra de tão alta significação 
para o desenvolvimento do Estado.

Nas primeiras décadas dos anos de 1900, a Bahia 
vivia um marasmo em sua economia e, por consequên-
cia, nas demais áreas de sua estrutura administrativa. 
A comunicação entre as várias regiões do Estado e 
delas com a capital restringia-se ao precário transporte 
marítimo e fluvial acoplado à rede ferroviária que ser-
via ao sudoeste, ao norte e ao nordeste, com trens 
de carga e passageiros que se arrastavam por trilhos 
velhos e dormentes estragados e pouco conservados. 
Mas chegou o momento da substituição, não dos dor-
mentes, mas do próprio meio que passou de ferroviário 
para o estabelecimento de rodovias.

Já se iniciara a construção da Rio–Bahia, a BR-
116. Mas Salvador ficaria fora de seu trajeto, passan-
do por Feira de Santana, então distante da capital 
muitos quilômetros de chão e cerca de cinco horas 
de viagem.

Nesse ponto, aparece a figura do engenheiro 
Vasco Filho. Como chefe do 7º distrito do DNER, de-
monstrando possuir uma visão do futuro, sugeriu ao 
Secretário de Viação e Obras Públicas, Pimenta da 
Cunha e ao Governador do Estado, Otávio Mangabei-
ra, um plano que visava a elaboração de um traçado 
inteiramente novo, inclusive uma rodovia duplicada, 
para a importante ligação que integraria interior e ca-
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pital. E no curto tempo de uma hora e vinte minutos. 
Esta era então a estrada mais bem lançada do Brasil, 
segundo o livro Cultura e Economia, publicação da 
Editora Enciclopédica Contemporânea Inter-Americana 
Ltda., 1955.

Considerado, em sua época, uma das maiores 
expressões da engenharia nacional, por sua partici-
pação no planejamento, construção e conservação de 
inúmeras estradas de rodagem no país, merece que 
seu nome seja lembrado ao lado da estrada que era a 
menina de seus olhos, conforme a expressão que cos-
tumava usar. Sua tradição na engenharia foi seguida 
por seu não menos brilhante filho Vasco Neto, técnico e 
homem público da maior integridade da nossa terra.

A Bahia – Feira, a atual BR-324, cuja construção 
se iniciou em 23 de novembro de 1948, simultanea-
mente em Salvador e em Feira de Santana, aí está 
cumprindo o importante papel que lhe foi previsto por 
seu criador, o de permitir e agilizar o escoamento da 
produção do Estado, inclusive possibilitando a saída/
entrada por via portuária, além de integrar Salvador às 
diversas rodovias que se cruzam em Feira, oriundas 
dos vários pontos do país.

Sem ser baiano, o Engenheiro Vasco Filho – o Dr. 
Vasco, como era conhecido por colegas e subordinados 
– dedicou o melhor de sua inteligência, de seu interes-
se, de sua alta capacidade de liderança, do competen-
te domínio da tecnologia então disponível para influir 
na necessária assunção pela Bahia do papel que lhe 
estava destinado entre os estados do Nordeste e no 
concerto das demais unidades da federação. É como 
se ele quiser devolver, em agradecimento, a lhaneza 
com que foram aqui recebidos ele e sua família.

Por essas razões, pela estreita ligação entre ele 
e sua estrada, por seu valor inúmeras vezes reconhe-
cido, cabe a propositura de seu nome para designar o 
trecho da BR-234, que liga os Municípios de Salvador 
e Feira de Santana, no Estado da Bahia. É a justiça 
sendo feita sessenta anos depois.

Sala das Sessões, – Senadora Lídice da Mata

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, em decisão terminativa)

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido à Comissão competente.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência comunica ao Plenário 
que recebeu do Presidente do Tribunal de Contas da 
União o Aviso nº 129-GP/TCU de 2011, na origem, 
encaminhando ao Congresso Nacional cópia do Acór-
dão nº 44/2011-TCU-Plenário, referente à obra de im-
plantação da BR-440/MG.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 25 de fevereiro do corrente.

É o seguinte o aviso:

Aviso nº 129 – GP/TCU

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Em cumprimento ao disposto no caput do art. 99 
da Lei nº 12.390, de 9 de agosto de 2010 (LDO 2011,) 
informo a Vossa Excelência que, consoante delibera-
ções deste Tribunal, cujas cópias seguem em anexo, 
foram constatados novos indícios de irregularidade 
grave na seguinte obra: 

Construção da BR – 440 – Ligação entre 
a BR – 267 e a BR – 040 (processo nº TC-006
.957/2010-2). 

Por fim, registro que esta Corte de Contas en-
contra-se à disposição de Vossa Excelência para os 
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Respeitosamente, – Benjamin Zymler, Presi-
dente.
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O Aviso vai à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, ofício que passo a 
ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 01/11-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 24 de fevereiro de 2011 

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Assunto: Criação de Subcomissão Temporária.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, durante a 3ª 

Reunião Ordinária, realizada no dia 23 de fevereiro de 
corrente, foi aprovado nos termos do artigo 73 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, o Requerimento 
nº2, de 2011 – CCJ, de minha iniciativa, que cria, no 
âmbito desta Comissão, Subcomissão Temporária, 
pelo prazo de noventa dias e composta por cinco 
membros, para análise do Projeto de Resolução nº 96, 
de 2009 que, “Altera o Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 
1972, e posteriores modificações.”

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Eunício Oliveira, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O ofício que acaba de ser lido vai 
à publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Iniciamos os trabalhos, pela sequên-
cia, convidando as Srªs e os Srs. Senadores inscritos 
como oradores para usar da palavra.

Portanto, convido o primeiro orador inscrito, Se-
nador Eduardo Suplicy.

Aproveito para, daqui mesmo, solicitar a minha 
inscrição no período de comunicação inadiável.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co PCdoB – AM) – Pois não!

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Peço para me inscrever pela 
Liderança do PSDB.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Pela Liderança do PSDB, está inscrito 
o Senador Alvaro Dias.

Com a palavra, o Senador Suplicy.
V. Exª dispõe de dez minutos, pois hoje a sessão 

é deliberativa.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezada Presidente, Senadora Vanessa Grazziotin; 
querida Senadora Ana Rita, Srs. Senadores Alvaro Dias 
e Luiz Henrique, hoje todos se preocupam muito com 
o que acontece no mundo árabe, em especial depois 
de termos visto o povo da Tunísia ir às ruas para pro-
testar contra um regime que não era democrático e o 
seu chefe de governo ter abandonado o país e, depois, 
o povo egípcio – dezenas de milhares, centenas de 
milhares, mais de um milhão de pessoas – ir às pra-
ças da Capital, Cairo, e de outras cidades protestar e, 
após três semanas ininterruptas de manifestações, o 
Presidente Mubarak abandonou o poder.

Na Líbia, o chefe de governo, Muamar Kadafi, 
ali se encontra há diversas décadas – 42 anos –, com 
um sistema que está longe de ser democrático. Ainda 
que Kadafi tenha praticado ações que causaram cer-
ta admiração em alguns segmentos da humanidade, 
a falta de liberdade democrática e de procedimentos 
democráticos fizeram com que, mais e mais, o povo 
da Líbia também resolvesse sair às ruas e protestar, 
para que também na Líbia sejam atendidos os an-
seios de democracia, os anseios de organização de 
um sistema democrático, em que realmente se possa 
instalar um governo do povo, pelo povo, para o povo 
e a população possa escolher, após eleições livres e 
democráticas, os seus governantes e representantes 
no Parlamento.

Pois bem, infelizmente, diante dos protestos de 
milhares de pessoas pelas ruas da capital da Líbia, 
eis que o governante maior, Muamar Kadafi, resolveu 
ordenar que as Forças Armadas, em especial a Força 
Aérea, atirassem nos manifestantes que, pacificamen-
te, estavam realizando os seus protestos em favor de 
instituições democráticas. E agora, naturalmente, há 
uma grita. Quero me juntar àqueles que, nos cinco 
continentes, estão protestando contra a violência que 
se perpetra na Líbia.

É preciso transmitir ao Sr. Muamar Kadafi que 
aquela não é a forma de se dialogar com o povo. Não 
adianta simplesmente, diante de milhares de manifes-
tantes, o Chefe de Governo Muamar Kadafi dizer que 
ali estão simplesmente pessoas drogadas, bêbadas. 
Na verdade, o que se pode notar é que são milhares 
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de jovens, sobretudo, e pessoas que de há muito an-
seiam por viver numa democracia. É muito importante 
o que os povos árabes, em quase todo o mundo árabe, 
estão transmitindo a seus governantes: “nós queremos 
viver em regimes democráticos”.

Nós, brasileiros, que tivemos, do período de 1964 
até 1985, até a Constituinte de 1988, um sistema efeti-
vamente ditatorial, quando as liberdades democráticas 
foram significativamente cerceadas, até mesmo o direito 
de reunião, o direito de livre expressão, a liberdade de 
imprensa, quando até mesmo muitos foram persegui-
dos, injustiçados e até castigados, condenados, não 
por meios jurídicos como os que existem hoje e pre-
vistos na nossa Constituição, que, com muita clareza, 
proíbe, por exemplo, que qualquer pessoa possa sofrer 
maus tratos, ser torturada e assim por diante, nós, que 
vivemos sob um regime não democrático e que sou-
bemos sair às ruas para solicitar que o Brasil pudesse 
novamente viver numa democracia, infelizmente, des-
de a Constituinte de 1988, as eleições diretas de 1989 
para a Presidência da República, as eleições que então 
se sucederam, para Prefeitos, Governadores, Verea-
dores, Deputados Estaduais e Federais, Senadores e 
assim por diante, nós sabemos o valor das liberdades 
democráticas.

Assim, quero também expressar que estou de 
acordo com o pronunciamento que ontem fez o Presi-
dente dos Estados Unidos da América, Barack Obama, 
quando ele, fortemente, condenou o uso da violência 
na Líbia. Além de expressar as suas condolências às 
famílias de todos aqueles que perderam as suas vidas, 
que foram mortos ou feridos, ele qualificou o sofrimento 
e o banho de sangue como ultrajante e inaceitável.

Ele diz que somente as ameaças e ordens para 
atirar nos manifestantes que protestavam pacificamente 
significavam uma punição indevida ao povo da Líbia. 
Essas ações violam as normas internacionais e todo 
o padrão de decência comum e que, portanto – en-
fatizou o Presidente Barack Obama –, essa violência 
precisa parar. Expressou o seu apoio aos direitos uni-
versais, aos direitos humanos, inclusive para o povo 
da Líbia, o que inclui os direitos de reunião pacífica, 
de liberdade de expressão, e reconheceu a capacida-
de e a habilidade do povo da Líbia em determinar o 
seu próprio destino.

São direitos humanos inegociáveis, que precisam 
ser respeitados em todo o país e que não podem ser 
negados através da violência e da supressão.

Os países da União Européia, da Liga Árabe, da 
União Africana, da Organização, da Conferência Islâmi-
ca e tantas nações, inclusive tantos de nós, brasileiros, 

e a própria Presidenta Dilma Rousseff tem expressado 
a sua preocupação com esse estado de violência que 
de maneira alguma se justifica.

Eu acho importante e quero aqui transmitir ao 
nosso Ministro Antonio Patriota o quão importante é 
que o Brasil, através de nossos porta-vozes na ONU, 
na Comissão de Direitos Humanos e onde estivermos, 
onde estiverem os nossos representantes, possa trans-
mitir com muita assertividade às autoridades do povo 
da Líbia que não cabe, de maneira alguma, aceitarmos 
a violência que, inclusive, está ameaçando o direito de 
brasileiros que trabalham na Líbia, como os que traba-
lham na Petrobras, na Queiroz Galvão, e outros.

Quero cumprimentar os esforços do Governo 
brasileiro, da Presidenta Dilma, do Ministério de Rela-
ções Exteriores, do Ministro Antonio Patriota, no sen-
tido de, inclusive, cuidar para que haja a salvaguarda 
dos brasileiros que estavam na cidade de Trípoli e em 
outras cidades com suas vidas, com sua segurança, 
inclusive dos filhos dessas pessoas que lá trabalham, 
portanto crianças, que estavam ali com a sua segu-
rança ameaçada.

Como um líbio disse – mencionou o Presidente 
Barack Obama ontem –, “nós só queremos ter o direito 
de viver como seres humanos”. Pois bem, a aspiração 
dos povos árabes para que seus países possam tam-
bém viver com democracia e com liberdade constitui 
algo que nos irmana.

Assim, Sr. Presidente, quero registrar, para con-
cluir, a minha solidariedade àqueles que trabalham 
hoje, protestam e querem, assertivamente, transmitir, 
de maneira pacífica, “vamos construir países, ali, no 
mundo árabe, por meios pacíficos, mas em direção à 
democracia”.

Quero informar, Sr. Presidente, que, ao final do 
dia de hoje, seguirei para Nova Iorque, conforme aqui 
registrei, para participar da 11ª Conferência Norte-
Americana da Renda Básica Garantida.

E estarei em Nova York, sexta, sábado e domin-
go, mas sobretudo domingo, com um outro Senador 
do Canadá, pois ambos estaremos falando dos avan-
ços da proposta da renda básica em quase todos os 
países do mundo, inclusive aqui no Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Vanessa Grazziotin, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – Obrigado, Senador Suplicy.
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O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – Pela ordem, Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Eu queria pedir vênia 
a V. Exª para, pela Liderança do Governo, fazer um 
breve registro muito rápido.

Primeiro, quero saudar aqui uma comitiva de 
Deputados Estaduais de Roraima que estão aqui vi-
sitando o plenário do Senado, o Deputado Erci de Mo-
raes, o Deputado Brito, o Deputado Rodrigo Jucá, o 
Deputado Marcelo Natanael, que são da Assembleia 
de Roraima, uma assembleia jovem, uma assembleia 
nova, que tem muita garra para trabalhar em prol do 
nosso Estado.

Gostaria também de fazer um registro importante 
para Roraima. Estive, semana passada, com o Minis-
tro das Comunicações, Paulo Bernardo, novamente. 
Já tinha feito isso com o Ministro Hélio Costa, ano 
passado, e agora reativamos o mesmo assunto com 
o Ministro Paulo Bernardo, garantindo que o Estado 
de Roraima, a cidade de Boa Vista e todas as cida-
des do nosso Estado farão parte do Plano Nacional 
de Banda Larga.

Ano passado, esse Plano Nacional de Banda 
Larga foi anunciado, e, estranhamente, o Estado de 
Roraima estava fora do Plano Nacional de Banda Lar-
ga, aliás como a grande maioria do Norte, Senadora 
Vanessa. E nós lutamos com o Ministro Hélio Costa, 
depois com o Ministro substituto, depois voltamos ao 
Paulo Bernardo e colocamos por escrito a nossa exi-
gência de que Roraima fizesse parte desse Plano Na-
cional de Banda Larga.

E o Ministro Paulo Bernardo assim como o Mi-
nistro Hélio Costa

garantiram que o Plano está sendo revisto e que 
Roraima fará parte, sim, do Plano Nacional de Ban-
da Larga.

Então, eu faço este registro com muita satisfação. 
Agradeço ao Ministro Paulo Bernardo e reafirmo aqui 
ao povo de Roraima a garantia de que nós teremos 
uma Banda Larga de qualidade e rapidamente implan-
tada com recursos do Governo brasileiro, do Fust e do 
Sistema de Telecomunicações.

Peço transcrição do ofício que entreguei ao Minis-
tro Paulo Bernardo, reafirmando o nosso pleito, assim 
como peço o registro do atendimento do Ministro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Of. GSRJ nº 26/2011

Brasília, 15 de fevereiro de 2011

A Sua Excelência o Senhor
Paulo Bernardo Silva
Ministro de Estado das Comunicações
Brasília – DF

Senhor Ministro,
Venho, por intermédio deste, reiterar solicitação 

feita ao Ministério das Comunicações no Governo do 
Presidente Lula, para a inclusão do Estado de Roraima 
no Plano Nacional de Banda Larga (PNBL), oportuni-
zando assim o fomento a investimentos e a ampliação 
da capacidade da infraestrutura de telecomunicações 
atualmente instalada.

É imprescindível para garantir o desenvolvimen-
to do estado e sua isonomia frente aos demais entes 
da Federação que lhe seja ofertado, através do PNBL, 
acesso a mecanismos que favoreçam uma comunica-
ção rápida, moderna e eficiente.

Certo de contar com o apoio de Vossa Excelên-
cia, nos colocamos à disposição para quaisquer pro-
vidências necessárias que possibilitem o atendimento 
do pleito em questão.

Atenciosamente, – Romero Jucá, Senador da 
República pelo Estado de Roraima.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV 
– RN) – Agora, inscrita no tempo das comunicações 
inadiáveis, a Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
Senador Alvaro Dias, antes de iniciar o meu pronuncia-
mento, que diz respeito aos servidores trabalhadores 
concursados, abro um parênteses aqui, aproveitando 
a presença não somente do Senador Romero Jucá, 
Líder do Governo nesta Casa, mas também dos Depu-
tados Estaduais de Roraima, para dizer que devemos 
nos unir – não somente os Estados de Roraima e do 
Amazonas, que é o Estado que represento, mas vários 
outros Estados da Região – para de fato garantir junto 
ao Ministério das Comunicações a inclusão de nossos 
Estados no Plano Nacional de Banda Larga.

Da mesma forma como fez Roraima, a nossa 
Bancada à época se mobilizou. Estivemos no Ministério 
das Comunicações levando nossa reivindicação para 



04864  Sexta-feira 25  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011

que a cidade de Manaus fosse incluída, pelo menos, 
a cidade de Manaus, vez que nenhuma das cidades 
do Amazonas estava incluída no Plano.

E o que nós ouvimos, à época, não só do Mi-
nistro das Comunicações, mas também do Coorde-
nador do Plano Nacional de Banda Larga, Presidente 
da Telebrás, é de que o Amazonas não tinha Internet 
Banda Larga por fibra ótica. E isso faria com que o 
serviço tivesse um custo muito elevado, e o Estado 
brasileiro não teria condições de prover, uma vez que 
a cidade de Manaus gastaria recursos que poderiam 
ser aplicados em 20, 30 outras cidades para oferecer 
o mesmo serviço. Ocorre que não é essa a realidade 
de Roraima, de Boa Vista. E hoje não é mais a reali-
dade do Estado do Amazonas, da cidade de Manaus, 
porque nós recebemos de Roraima a Internet Banda 
Larga por fibra ótica.

Então, eu quero dizer, Senador Romero Jucá, 
que essa reivindicação de Roraima é também a rei-
vindicação do Estado do Amazonas. E, há duas se-
manas, o Ministro Paulo Bernardo esteve na cidade 
de Manaus e disse a nós do Amazonas exatamente 
o que disse à Bancada de Roraima: teremos cidades 
incluídas no Plano Nacional de Banca Larga. E nós 
cobraremos certamente do Ministro o cumprimento 
dessa promessa que fez.

Mas, Sr. Senador Davim, Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores, a eleição da Presidenta Dilma Rousseff 
se deu em meio a um grande debate sobre os rumos 
que o Brasil deveria trilhar. Nós que integramos a 
coligação por ela liderada defendemos na disputa a 
continuidade e o avanço no caminho tomado, iniciado 
pelo Presidente Lula.

E aqui eu quero dizer que nós não temos a pre-
tensão com isso de dizer que o Brasil foi descoberto 
em 2003 ou que tudo começou em 2003, como ontem 
alguém falou exatamente desta tribuna. Em nenhum 
momento. O que nós apenas fazemos é uma dife-
renciação do que vem ocorrendo no Brasil, Senador 
Pedro Taques, a partir de 2003, com o que ocorria no 
passado, porque são políticas diferentes em alguns 
aspectos, obviamente; em outros, ainda temos que 
buscar as mudanças mais profundas.

Mas, enfim, ninguém tem a pretensão, tenho cer-
teza, nenhum Senador, nenhum apoiador do Governo 
da Presidente Dilma, que apoiou o Presidente Lula, tem 
essa pretensão de dizer que tudo o que aconteceu de 
bom foi a partir do Governo do Presidente Lula.

Mas, enfim, o que nós defendemos é exatamente 
que sejam aprofundadas as mudanças iniciadas pelo 
Presidente Lula: a reafirmação de que o Brasil preci-
sa aprofundar a democracia, por exemplo, reforçar a 
sua soberania e persistir numa política de desenvolvi-

mento econômico com inclusão social. As eleitoras e 
os eleitores brasileiros aprovaram essas propostas e 
deram vitória à Presidenta Dilma. Esse compromisso 
foi reafirmado por ela em sua mensagem ao Congres-
so Nacional.

O que disse ela na oportunidade?

O crescimento econômico, combinado 
com uma ampla rede de proteção social, pos-
sibilitou, nos últimos oito anos, que 27 milhões 
e 900 mil brasileiros obtivessem uma renda 
maior e ultrapassassem a linha da pobreza. A 
manutenção de uma política macroeconômica 
compatível com o equilíbrio fiscal e com ações 
firmes de controle da inflação e rigor no uso do 
dinheiro público do contribuinte será um dos 
pilares fundamentais do nosso Governo.

Ora, Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Se-
nadores, a política macroeconômica que garante o 
crescimento com a necessária inclusão social exige 
que o Estado seja eficiente, que seja indutor da eco-
nomia e que atenda às demandas de infraestrutura e 
dos serviços sociais.

Em nenhum canto do mundo o Estado diminuiu 
para resolver os problemas da população. Ao contrá-
rio, ele tem de ser fortalecido. Quando o Estado é efi-
ciente na resolução dos problemas e no atendimento 
à população, os setores privados também crescem, 
gerando empregos e oportunidade...

(Interrupção do som.)

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Digo isso, Sr. Presidente, porque fui procurada, 
tenho sido procurada, aliás, nestes últimos dias, por 
vários trabalhadores e trabalhadoras concursados, apro-
vados em concursos públicos, brasileiros e brasileiras 
que passaram em concursos públicos, mas ainda não 
foram nomeados. Alertaram-me esses trabalhadores e 
trabalhadoras acerca de uma preocupação: de que os 
cortes que vem sendo anunciados pelo Governo, os 
cortes nos recursos do Orçamento da União podem 
impedir novas contratações desses concursados já 
aprovados, o que deverá levar setores do serviço pú-
blico a uma crise de recursos humanos.

Aqui eu quero citar três setores, pelo menos, Sr. 
Presidente, se V. Exª me permite concluir. Primeiro: os 
concursados do Banco Central. Eles me mostraram um 
relatório informando que, naquela instituição, existem 
6.370 cargos que compõem os quadros do Banco; 1.489 
estavam vagos no final de 2010; e cerca de 2.593 po-
derão estar vagos até o final deste ano de 2011.

Veja, Sr. Presidente, que há concursados aprova-
dos que não foram chamados ainda. Então, há agora 
uma defasagem de quase 1.500 servidores e, até o final 
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do ano, será possivelmente de 2.600 servidores, e os 
concursados estão aí esperando serem chamados.

Na Fundação Nacional do Índio não é diferente. 
Pouco mais de 400 de quase sete mil vagas foram 
preenchidas, Sr. Presidente. É exatamente isso. Pou-
co mais de 400...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV 
– RN) – V. Exª terá dois minutos para a conclusão, 
Senadora.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Obrigada, Sr. Presidente. Eu concluirei no 
tempo que V. Exª determina.

Pouco mais de 400 das sete mil vagas foram 
preenchidas.

No Ministério da Fazenda, na Secretaria da Recei-
ta Federal, um órgão muito importante na composição 
dos recursos públicos brasileiros, há os auditores, os 
técnicos. No caso da Secretaria da Receita Federal, os 
candidatos foram aprovados e não aproveitados. Não 
foram chamados para Auditor Fiscal da Receita Fede-
ral e Analista Tributário da Receita Federal do Brasil. 
E ainda existe o agravante de que o concurso deverá 
perder a validade agora no próximo dia 22.

Por isso, tendo o entendimento de que a excelên-
cia dos serviços públicos está diretamente relacionada 
à excelência dos profissionais e à quantidade suficiente 
para desenvolver o trabalho necessário, é que eu aqui 
estou. Eu aqui estou para fazer um apelo à Ministra do 
Planejamento, para fazer um apelo à Presidenta Dilma, 
porque nós não podemos deixar que a situação dessas 
autarquias, dessas instituições se agrave com a falta 
dos servidores públicos. Então, faço um apelo aqui 
desta tribuna – e o farei por escrito – para que esses 
concursados sejam chamados antes que o prazo dos 
concursos expire.

E é bom que se diga que, para alguém passar 
em um concurso de Auditor Técnico da Receita Fede-
ral ou de Técnico do Banco do Brasil ou da Fundação 
Nacional do Índio, essas pessoas estudam, dedicam 
anos e anos da sua vida, são bem classificadas, mas, 
infelizmente, não são chamadas.

Então, fica o meu apelo para que os concursa-
dos sejam chamados, e, assim, melhoremos o serviço 
público no Brasil.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV 

– RN) – O próximo orador inscrito é o Senador Ani-
bal Diniz. Em seguida, falará como Líder o Senador 
Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – Pois não, Senador.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Apenas para encaminhar à 
Mesa requerimento de Voto de Pesar e apresentação 
de condolências à família e à igreja pelo falecimento, 
ocorrido na manhã de hoje, do Pastor José Pimentel 
de Carvalho, Presidente da Igreja Evangélica Assem-
bleia de Deus na capital do Paraná.

O Pastor José Pimentel de Carvalho foi um exem-
plo de vida dedicada a propagar os ensinamentos do 
Evangelho. Ele também era um dos últimos remanes-
centes dos pastores que tiveram a oportunidade de 
conviver com os introdutores no Brasil da Assembleia 
de Deus, que chegou ao País no mesmo ano em que 
ele estava nascendo.

O Pastor Pimentel foi um exemplo de dignida-
de, de honradez, de decência, de participação, um 
exemplo de vida reta, de fé e dedicação à pregação 
do Evangelho.

Por essa razão, o nosso Voto de Pesar, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim – Bloco/PV – 
RN) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 133, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 218 do 
Regimento Interno do Senado Federal, de 
acordo com as tradições da Casa, home-
nagem de pesar, consistente em inserção 
em ata de Voto de Pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento, 
ocorrido na manhã de hoje, dia 24, em Curi-
tiba, do pastor José Pimentel de Carvalho, 
presidente da Igreja Evangélica Assembleia 
de Deus na Capital do Paraná.

Justificação

Pouco depois de completar 95 anos de idade, o 
que aconteceu no último dia 8, morreu na manhã de 
hoje, em Curitiba, uma das mais expressivas lideranças 
nacionais da Igreja Evangélica Assembleia de Deus, 
que foi o pastor José Pimentel de Carvalho.

Presidente da Assembléia de Deus em Curitiba, 
o pastor Carvalho foi um exemplo de vida dedicada a 
propagar os ensinamentos do Evangelho. Ele também 
era um dos últimos remanescentes dos pastores que 
tiveram a oportunidade de conviver com os introdutores 
no Brasil da Assembleia de Deus, que chegou ao país 
no mesmo ano em que ele estava nascendo.
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José Pimentel de Carvalho era um menino de 
apenas 14 anos quando converteu-se à Assembleia 
de Deus. Isto se deu em 1930, na localidade de San-
ta Tereza, no município fluminense de Valença. E por 
ser a única pessoa alfabetizada na sua congregação, 
foi logo, apesar de tenra idade, incumbido de pregar 
a Bíblia para os demais.

Em uma das suas primeiras pregações, ainda 
de calça curtas e descalço, numa fazenda, o menino 
viu chegar à porta um grupo de homens armados com 
foices e porretes. Eles estavam a serviço do fazen-
deiro, que não aceitava a presença dos pentecostais 
em suas terras. Sem se Intimidar, o menino continuou 
com sua pregação. Ao final do culto, diversos jovens 
foram batizados. Um dos convertidos, aparentemente 
em transe, marchou, ajoelhado, em direção ao grupo 
hostil, fazendo invectivas em línguas estranhas. As-
sustados, todos eles fugiram.

Consagrado pastor em 18 de maio de 1945, José 
Pimentel de Carvalho chefiou por oito anos o Departa-
mento de Escola Dominical da Casa Publicadora das 
Assembleias de Deus, onde foi responsável pela criação 
das primeiras lições bíblicas para crianças. Presidiu a 
Convenção Geral das Assembleias de Deus no Brasil 
(CGADB) por nada menos que seis mandatos.

No Paraná desde 1962, era o presidente da igreja 
em Curitiba e também presidiu, por vários mandatos, 
a Convenção das Igrejas Evangélicas Assembleia de 
Deus no estado. Além de comandar a construção do 
belo templo de mais de cinco mil metros quadrados 
da igreja no Centro Cívico, em Curitiba, o pastor José 
Pimentel de Carvalho tem, entre suas realizações, a 
fundação do Instituto Bíblico das Assembleias de Deus 
no Paraná e a Associação Educacional do Paraná. Sua 
liderança e o respeito que conquistou se revelam no 
fato de que, desde 2006, era o presidente de honra da 
Convenção das Assembleias de Deus no Paraná.

Viúvo de Rosa Maria da Conceição, com quem se 
casou em 1938, o pastor Carvalho teve com ela nove 
filhos. Mais do que a prole numerosa, no entanto, ele 
deixa um exemplo de vida reta, de fé e dedicação à 
pregação do Evangelho.

Por tudo isso, estou certo de que o pastor José 
Pimentel de Carvalho se faz merecedor, por parte do 
Senado Federal, deste Voto de Pesar que tenho a hon-
ra de propor em sua homenagem.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim – Bloco/PV 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim – Bloco/PV 
– RN) – Com a palavra o Senador Anibal Diniz, que 
disporá de dez minutos.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, quero, 
em primeiro lugar, externar a minha felicidade em ter 
podido participar deste momento histórico ocorrido on-
tem no Senado Federal, com a aprovação da política 
de valorização do salário mínimo no período de 2011 
a 2015, uma política construída como fruto de longos 
anos de luta das centrais sindicais e que faz valer algo 
que o Senador Paim colocou aqui com muita proprieda-
de e que não acontecia há tanto tempo no Brasil. Essa 
política salarial foi a melhor que foi possível construir 
e dá uma garantia de crescimento com estabilidade e 
com segurança para o nosso País.

Ao mesmo tempo, quero também externar a mi-
nha alegria em ter podido participar de uma agenda 
com o Governador Tião Viana, no Acre, no último final 
de semana. Estivemos presentes em todo o Vale do 
Acre, fizemos visitas aos Municípios de Assis Brasil, 
Brasileia, Epitaciolândia, Xapuri e Capixaba. A esses 
Municípios o Governador Tião Viana levou toda sua 
equipe de Governo e pôde anunciar vários programas 
de muita importância econômica e social para as co-
munidades locais.

Entre os vários programas anunciados pelo Go-
vernador Tião Viana, destaco aqui o seu programa de 
reflorestamento. Ele está fazendo todo o esforço para 
o plantio de pelo menos 600 hectares de seringueiras 
em cada um desses Municípios, isso tudo para fortale-
cer a nossa indústria da borracha, que existe naquele 
Vale do Acre, particularmente em Xapuri, onde temos 
nossa indústria de preservativos masculinos, com uma 
produção de 100 milhões de unidades por ano, que são 
totalmente entregues ao Ministério da Saúde e com o 
anúncio de que, para os próximos anos, teremos pelo 
menos a duplicação dessa produção.

Outro aspecto que também ressalto é que o Go-
vernador Tião Viana está fazendo um grande investi-
mento na piscicultura. Com isso, já se fala, no Acre, 
em algo muito interessante que é ter o Estado como 
o endereço da piscicultura na Amazônia. Mesmo sen-
do o vizinho Estado do Amazonas o grande detentor, 
em termos de águas e de florestas, há um objetivo do 
Governo do Acre no sentido de fazer do Estado o me-
lhor lugar para se criar peixe.

Com a portaria do Ministério do Meio Ambiente 
que permite que, para uma área de até cinco hecta-
res de lâmina d’água, não se precisa mais de autori-
zação, o incentivo para a piscicultura cresceu muito e 
o estímulo também.
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Então, no Acre, está acontecendo um momento 
de explosão da piscicultura e o Governador Tião Via-
na já anunciou também a instalação de uma indústria 
para o processamento de todo o nosso pescado com o 
investimento de pelo menos R$40 milhões, cujo início 
das obras deve acontecer ainda neste semestre.

Recebemos também, no Acre, esta semana, o 
futuro Embaixador do Brasil no Peru, que ficou muito 
entusiasmado com a política de integração que acon-
tece a partir do Estado do Acre, principalmente com a 
rodovia interoceânica, que parte do Acre pela BR-317 e 
depois segue pelo Peru através da interoceânica, sendo 
o Acre um Estado estratégico nessa relação panama-
zônica, principalmente na relação com o Peru.

O Embaixador do Brasil no Peru acompanhou 
de perto, inclusive, a questão dos haitianos, que é 
uma situação bastante atual e preocupante e que 
tem tido o tratamento adequado do Governo do Es-
tado do Acre.

Eu gostaria, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
de fazer um pronunciamento em relação a algo que 
exige de mim uma atitude de solidariedade.

É para mim absolutamente lamentável ter de ocu-
par a tribuna desta Casa para prestar esclarecimentos 
sobre algo que já foi tantas vezes esclarecido, mas 
que, de vez em quando, é requentado com máscara 
de assunto atual com o objetivo de atingir a honra e a 
honestidade de pessoas como o Senador Jorge Viana 
e o ex-Governador Binho Marques.

Faço isso porque me sinto no dever de tentar im-
pedir que se concretize uma injustiça tremenda contra 
duas pessoas que ocuparam o Governo do Estado do 
Acre e são dignas de todo o reconhecimento e de todo 
o respeito do povo acreano e de toda a sociedade, des-
de as pessoas mais simples aos dirigentes sindicais, 
aos profissionais liberais e até as maiores autoridades 
do Estado do Acre e da República.

Jorge Viana, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, 
o mesmo Jorge Viana que está aqui conosco como 
Senador da República, foi o homem que deu uma 
contribuição fundamental para que o Estado do Acre 
saísse do obscurantismo de uma terra sem lei e sem 
ordem para se tornar o que é hoje: um Estado demo-
crático pleno de direito, com as instituições funcionan-
do com total autonomia e a harmonia necessária ao 
bom funcionamento que o Estado democrático e de 
direito exige.

Foi sob o Governo de Jorge Viana, com o apoio 
fundamental de instituições como o Ministério da Jus-
tiça, o Ministério Público Federal, o Ministério Público 
Estadual, o Tribunal de Justiça e também o Poder Le-
gislativo, que o crime organizado foi derrotado no Acre 
e deixou de fazer suas vítimas.

Pessoas como o Procurador Pedro Taques, que 
hoje atua como Senador nesta Casa, o Procurador 
Luiz Francisco, o Juiz Federal Pedro Francisco, o Juiz 
Gersino Filho, os Parlamentares que assumiram de 
frente o combate ao crime organizado e tantos outros 
que mereciam citação especial em situações como 
esta contam com nossa eterna gratidão pela contribui-
ção corajosa que deram no processo de transforma-
ção do Acre em um Estado pleno de direito e livre do 
crime organizado que aterrorizou nosso povo durante 
tanto tempo.

Infelizmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, há 
pessoas que não cultivam o menor respeito por nossa 
história recente, e às vezes tentam expor à execração 
pública lideranças honestas, com incontestáveis ser-
viços prestados à sociedade.

Homens públicos do valor e da qualidade de um 
Jorge Viana e de um Binho Marques, comprometidos 
com o desenvolvimento sustentável do Acre e do Brasil, 
não merecem ser colocados sob suspeita como foram 
na edição de hoje da Folha de S.Paulo, em matéria 
que trata da compra de um helicóptero da Helibrás 
pelo Governo do Acre com recursos conveniados com 
o Ministério da Justiça.

O equipamento foi adquirido com base em licita-
ção pública, transparente, pelo critério de menor preço 
para a configuração apresentada, com todas as expli-
cações pedidas pelos órgãos de fiscalização e contro-
le fornecidas pela Secretária de Segurança Pública à 
época, a Procuradora do Estado, Drª Márcia Regina.

A variação de preços diz respeito unicamente à 
configuração diferenciada, ao treinamento prolongado 
da tripulação e à variação do dólar na época da com-
pra, uma vez que a encomenda foi feita no final 2007 
e a entrega só aconteceu em 2009.

O helicóptero adquirido pelo Governo do Acre 
tem sido de extrema utilidade para o Estado e tem 
contribuído para o salvamento de vidas em situações 
de emergência em áreas isoladas. É um helicóptero 
multiuso, que serve nas operações da Secretaria de 
Segurança Pública, e atende também as emergências 
da Secretaria de Saúde.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Mais 
dois minutos para concluir, Sr. Presidente.

Atende a casos de emergência da Secretaria de 
Saúde e está sempre a serviço do deslocamento de 
equipes para ações em áreas de difícil acesso. E áreas 
de difícil acesso no Acre são muitas, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores.

Mas a Folha de S.Paulo lança um manto de 
suspeição, dizendo que o aparelho foi comprado por 



04868  Sexta-feira 25  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011

influência de Jorge Viana. Ora, Srs. Senadores, Jorge 
Viana presidia o Conselho Administrativo da Helibrás, 
e não o Departamento de Vendas.

A Secretária Márcia Regina esclareceu isto: “Não 
houve direcionamento ou sobrepreço. Temos certeza 
de que a Justiça vai comprovar a lisura da licitação, 
que seguiu os padrões legais”.

O primeiro questionamento sobre o helicóptero 
adquirido pelo Governo do Acre se deu em função de 
sua cor, por causa de uma estrela vermelha estilizada 
desenhada em sua fuselagem.

Acontece que a estrela vermelha está presente 
na bandeira do Acre desde 1899 e foi concebida pelo 
espanhol Luiz Galvez durante a curta vigência do Es-
tado Independente do Acre.

Essa informação constou da defesa apresenta-
da junto à Justiça Federal, e o Juiz Jair Facundes, co-
nhecedor profundo e amante da História do Acre, não 
hesitou em negar provimento à ação porque viu que 
não havia crime algum na presença da estrela estili-
zada na fuselagem da aeronave.

Depois de considerada inócua a ação contra as 
cores do helicóptero foi que um dos Procuradores da 
República decidiu questionar o processo licitatório que 
resultou na sua compra, sempre trazendo a figura de 
Jorge Viana para algo que em nenhum momento lhe 
disse respeito.

E mais: a matéria da Folha de S.Paulo diz que 
Jorge Viana só não está arrolado na investigação por-
que tem foro especial como Senador. Ora essa, isso não 
é verdade: Jorge Viana foi eleito Senador em outubro e 
só tomou posse dia 2 de fevereiro deste ano, quando 
esta ação relacionada à compra do helicóptero vem 
acontecendo desde muito antes das eleições.

O que ocorre, Srªs e Srs. Senadores, é que o fato 
de o Acre ter uma experiência de 12 anos de Governo 
da Frente Popular está chamando a atenção de alguns 
profissionais sedentos por promoções e holofotes, e 
a gente não pode admitir que pessoas honestas e 
comprometidas com a justiça social e com o desen-
volvimento do País sejam vítimas desses caçadores 
de visibilidade e promoção funcional.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Quero deixar aqui a minha total solidariedade 

ao Senador, companheiro, Jorge Viana, e ao ex-Go-
vernador Binho Marques, pessoas que são dignas, 
ilibadas e merecem todo o respeito da sociedade do 
Acre e do Brasil.

Durante o discurso do Sr. Aníbal Diniz, 
o Sr. Paulo Davim, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra, em alternância com os 
oradores inscritos, ao Senador Alvaro Dias, pela Lide-
rança do PSDB.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, Srªs e Srs. Senadores, não há como 
não admitir que o Senado, como instituição, começou 
o dia menor. O que assistimos ontem foi a subtração 
de prerrogativa essencial do Poder Legislativo, a usur-
pação da função legislativa, a partir de uma ação do 
Executivo, que deveria merecer pronta reação neste 
Parlamento. No entanto, apenas vinte Srªs e Srs. Se-
nadores reagiram ao golpe.

Na verdade, muito se disse ontem, muito é pos-
sível ainda dizer. O que se fez ontem foi usar a Cons-
tituição para golpeá-la por meio de um projeto de lei 
que exige minoria simples, alterar uma norma constitu-
cional para permitir ao Presidente da República impor 
por meio de decreto.

A Oposição já anunciou: o PSDB elabora uma 
Ação Direta de Inconstitucionalidade. O prazo para san-
ção do projeto é segunda-feira e, no ato da publicação, 
estaremos protocolando a Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade, que será também subscrita pelo Democratas, 
ato também que será praticado pelo PPS.

Nós lamentamos profundamente que o Senado 
Federal tenha desperdiçado a oportunidade de autoa-
firmação, de recuperação de parcela da credibilidade 
que perdeu ao longo dos últimos anos. A sua valori-
zação ficou em segundo plano.

Como podemos admitir que uma instituição cru-
cial para a democracia, onde estão fincados e conso-
lidados alicerces básicos do Estado de direito, possa 
ser dessa forma golpeada? Mas se o Governo pode, 
por meio de decreto, impor o salário mínimo, por que 
não poderá também, em relação a outras matérias, 
se o Congresso Nacional transfere ao Poder Executi-
vo dessa forma, por via desse modelo, a prerrogativa 
de fixar o salário mínimo, contrariando a Constituição, 
por decreto? Por que não poderá, assim que desejar 
a Presidente Dilma Rousseff, transferir prerrogativas 
que possam alcançar o objeto de outros interesses 
da população do País, por exemplo, política tributá-
ria, política educacional, política de saúde? Abrir mão 
de debater, de questionar, de propor não é tarefa de 
quem se elege Senador da República. E foi o que se 
fez ontem, lastimavelmente.

Eu trago para registro, Sr. Presidente, o depoi-
mento de três juristas conceituados do País a respeito 
desta matéria. 

De acordo com eles, a Constituição é clara ao 
estabelecer, no art. 7º, que o salário mínimo será fi-
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xado por lei, e não por outro ato normativo, como o 
decreto. É clareza solar. O art. 7º é explicativo. Não há 
necessidade de ser jurista, especialista, mestre em 
Direito. Basta saber ler. 

“O valor do salário mínimo depende de lei e é 
competência do Congresso, não do Executivo. Não há 
outra interpretação possível do texto constitucional”, 
afirma André Ramos Tavares, Diretor do Instituto Bra-
sileiro de Estudos Constitucionais.

“A medida deve ser declarada inconstitucional, 
porque há aumento real, e não simples reposição”, 
diz Ives Gandra da Silva Martins, constitucionalista de 
renome no País. Marcus Orione, professor de Direito 
Previdenciário da USP, concorda: “Não existe autoriza-
ção constitucional para fazer essa delegação de poder. 
A competência é exclusiva do Poder Legislativo”.

Portanto, Sr. Presidente, ao concluir, não resta 
outra alternativa à Oposição, a não ser recorrer ao 
Supremo Tribunal Federal.

O Presidente Sarney, na manhã de hoje, nos cri-
tica, alegando que, mais uma vez, vamos ao Supremo, 
quando deveríamos decidir essas questões no âmbito 
do Parlamento. Mas, quando o Parlamento se agacha, 
quando o Parlamento se apequena, submete-se, torna-
se apenas a Casa chanceladora das imposições do 
Executivo, o que resta à minoria? Resta o Supremo 
Tribunal Federal. 

E nós esperamos, evidentemente, que juristas 
conceituados, como aqueles que integram os quadros 
do Supremo Tribunal Federal, possam devolver ao 
Congresso Nacional aquilo que os Parlamentares não 
souberam preservar: devolver a dignidade institucional. 
O Parlamento não pode prescindir de prerrogativas es-
senciais, sob pena de desaparecer no conceito popular. 
E nós não temos o direito de abrir mão daquilo que não 
nos pertence. Tais prerrogativas não são individuais. 
Tais prerrogativas não pertencem a Senadores que por 
aqui passam eventualmente, que são transitórios, são 
substituíveis. Essas prerrogativas, que são insubstituí-
veis, são prerrogativas de uma instituição permanente 
e definitiva, que é o Poder Legislativo do País.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra, como orador inscrito, ao 
Senador Paulo Davim, por permuta com o Senador 
Jayme Campos.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Mozarildo, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
data de 3000 anos A.C. os mais antigos achados de 
saneamento básico. Deu-se em Mohenjo-Daro, no Vale 
da Índia, e em Harappa, no Punjab. Ruas alinhadas, 
pavimentadas, drenadas e com esgotos em galerias 
subterrâneas de tijolos argamassados a 50 cm abaixo 

do nível da rua. Nas residências, também constatou-
se a existência de banheiros com esgotos em mani-
lhas canalizados para a galeria. Logo, concluo que a 
história do saneamento básico é tão antiga quanto a 
história da humanidade.

Este tema está intimamente ligado à saúde pú-
blica e deve constar na agenda das políticas públicas 
em todas as regiões do nosso País.

O saneamento básico ou saneamento ambiental 
está conceitualmente ligado à manutenção da saúde, 
pois envolve um conjunto de ações socioeconômicas 
que visam alcançar a salubridade ambiental, seja 
através do abastecimento de água potável; da coleta 
e disposição sanitária de resíduos sólidos ou líquidos; 
da promoção da disciplina sanitária no uso do solo; da 
drenagem urbana; do controle de doenças transmis-
síveis e outras ações correlatas, com a finalidade de 
promover a melhoria das condições de vida, seja na 
zona urbana ou rural.

Sei que a discussão é ampla e que não existe 
solução rápida e de baixo custo, mas, sobretudo, pre-
cisamos pensar em planejamento, à luz da aplicabi-
lidade da legislação vigente, que é a Lei Federal nº 
11.445, de 05 de janeiro de 2007, que dispõe sobre as 
diretrizes nacionais para o assunto e que, de maneira 
precípua, visa a garantir a universalização do acesso 
ao saneamento ambiental.

Trago em mãos dados mais recentes disponibi-
lizados pelo IBGE, através da Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico (PNSB) 2008 – feito em convênio 
com o Ministério das Cidades, mostrando que ape-
nas 55,2% dos Municípios brasileiros tinham serviço 
de esgotamento sanitário por rede coletora, ou seja, 
três pontos percentuais acima do índice verificado na 
mesma pesquisa realizada oito anos antes, em 2000. 
O que demonstra uma clara e inconcebível lentidão na 
consecução deste programa.

A pesquisa de 2008 mostrou que, em quatro 
regiões do País, menos da metade dos Municípios 
possuíam o serviço de rede coletora de esgoto. Eis 
os dados: o Nordeste, com apenas 45,7% dos Mu-
nicípios: o Sul, 39,7%; o Centro– Oeste, 28,3%, e a 
Região Norte, 13,4%. Somente o Sudeste registrava 
um percentual considerável em 2008: de 95,1% dos 
Municípios com rede coletora.

Chamo a atenção para um dado que considero 
importante: o avanço nos percentuais das redes cole-
toras nos Municípios das regiões que ainda possuem 
patamares menores que os da Região Sul. Por exem-
plo, no Norte, um acréscimo de 7,1% em cobertura de 
rede de esgoto em 2000 quase dobrou, com percen-
tuais de 13,4% em 2008.
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Infelizmente, foi a minha Região Nordeste a que 
menos apresentou aumento nesse período. Entre as 
duas pesquisas, saiu de 42,9% (em 2000) para 45,7% 
(em 2008), ou seja, um ínfimo e decepcionante acrés-
cimo de 2,8%,na rede coletora do esgoto.

Especificamente sobre o meu Estado, Rio Gran-
de do Norte, reproduzo alguns dados da PNSB 2008: 
o número de Municípios que contam com serviço de 
esgotamento sanitário é de 59, num total de 167 Mu-
nicípios.

No ano passado, uma outra pesquisa realizada 
pelo Laboratório de Recursos Hídricos e Saneamento 
Ambiental, do Centro de Tecnologia da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, diagnosticou que ape-
nas 26% dos Municípios potiguares possuem, na zona 
urbana, o serviço de coleta, tratamento e disposição 
final dos esgotos sanitários. Esse mesmo relatório diz 
que os Municípios que apresentam as maiores cober-
turas de atendimento por coleta de esgoto, entre 80% 
e 100%, são: Afonso Bezerra, Currais Novos, Florânia, 
Lajes Pintadas, Pedro Avelino, Santa Cruz, São José 
do Seridó, São Rafael, Lucrécia, Parelhas, Santana do 
Seridó, Riachuelo e São Bento do Trairí.

Natal, a capital do Estado, atualmente, conta 
com algo em torno de 32% de esgotamento sanitário, 
segundo um relatório da Agência Reguladora de Sa-
neamento Básico do Município, realizado em 2009. 
A questão é que, desse percentual, apenas 16% da 
cobertura possuíam tratamento adequado, ou seja, a 
metade é descartada in natura, provocando poluição e 
degradação do estuário Potengi/Jundiaí, que margeia a 
capital, comprometendo a biota daqueles mananciais, 
sem contar com a contaminação do lençol freático da 
área urbana, responsável por grande parte do abas-
tecimento de água da capital.

A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande 
do Norte (Caern) nos revela dados consoantes com 
essa triste realidade. Segundo informações contidas 
no seu site: a população beneficiada de Natal com 
coleta de esgoto – dados de junho de 2010 – era de 
apenas 267 mil pessoas de um universo de 803 mil. 
No Rio Grande do Norte, de um total de 3 milhões de 
habitantes, a Caern indica que atende 522 mil pesso-
as, ou seja, algo em torno de apenas 17%.

A Prefeita Micarla de Souza, do PV, tem envidado 
esforços para minorar esse grave problema, haja vista 
o fato de que, em novembro do ano passado, assinou 
um contrato de permissão para o uso de áreas públicas 
para construção de novas estações de tratamento de 
esgotos, beneficiando, a princípio, bairros das zonas 
sul e oeste da capital potiguar.

Encontro também na Governadora Rosalba Ciar-
lini não só a compreensão do grave problema, mas, 

sobretudo, a disposição de enfrentá-lo como desafio 
vital à gestão que se inicia.

Abstraindo-me do veredito frio dos números e 
conduzido pela consciência das minhas responsabili-
dades, trouxe a esta Casa dados – tanto os regionais 
quanto os nacionais – por acreditar no preceito de 
que a salubridade ambiental é um direito elementar 
e fundamental.

Já não faz mais sentido algum imaginarmos que 
só pode ser considerada boa obra aquela apoteótica, 
que enche os olhos de quem por ela passa.

Não quero desmerecer a construção de belas 
pontes, boas estradas, lindas praças e bons hospitais. 
Mas, atento para o fato de que a grande obra de saúde 
do Governo da Presidenta Dilma, não tenho dúvidas, 
se dará com a implementação de um forte e prioritá-
rio programa nacional de saneamento básico, afinal o 
que aconteceu há 3.000 A.C. no Vale da Índia é claro 
que poderá se repetir em 2011 no Brasil.

Portanto, Sr. Presidente, fiz questão de abordar 
esse tema de saneamento básico, realidade fria, crua, 
cruel, decepcionante do País e, sobretudo, das Regi-
ões Nordeste e Norte, numa confiança inabalável de 
que o Governo da Presidenta Dilma vai, sim, priorizar 
a política de saneamento básico deste País para res-
gatar a situação grave dos Municípios, sobretudo do 
interior do Brasil e, por que não dizer, das capitais do 
Nordeste, como há pouco falei da capital do meu Es-
tado, o Rio Grande do Norte.

Como eu disse no pronunciamento, apenas 32% 
das residências dispõem de esgoto sanitário, sendo 
que apenas 16% sofrem o tratamento adequado. Os 
outros 50% são jogados in natura nos rios Potengi e 
Jundiaí, trazendo prejuízos incalculáveis, inaceitáveis 
para a biota daqueles mananciais.

Portanto, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, te-
nho uma convicção inabalável de que viveremos no-
vos tempos neste País; tempos em que a saúde será 
prioritária; tempos em que o saneamento básico será 
prioritário, como era há três mil anos, no Vale da Índia, 
em Mohenjo-Daro e em Harappa. Lá, já existia essa 
preocupação com o saneamento básico, dotando as 
ruas de esgotamento sanitário, dotando as residências 
com banheiros devidamente adequados para preve-
nir doenças.

Portanto, não é ser otimista demasiadamente, não 
é ser utópico nem exageradamente sonhador acreditar 
que, em 2011, o Brasil poderá seguir o caminho desses 
dois povoados no Vale da Índia, que há três mil anos 
já manifestavam essa preocupação.

Tenho certeza de que poderemos fazer no Brasil 
algo bem melhor, algo voltado para a saúde sanitária 
da população e com a preocupação de prevenir as 
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doenças por veiculação hídricas, que é uma realida-
de insofismável.

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer, na tar-
de de hoje.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Paulo Davim, 
o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cícero 
Lucena, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – 
PB) – Obrigado, Senador.

Fazendo alternância, após orador inscrito, para 
uma comunicação inadiável, a Senadora Marta Su-
plicy.

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora) 
– Boa-tarde, Sr. Presidente, Senadoras e Senadores, 
subo à tribuna no espaço dedicado à comunicação 
inadiável para parabenizar o Judiciário brasileiro pe-
las constantes demonstrações no sentido de fazer 
valer para todos os direitos básicos previstos de ci-
dadania.

Hoje, por meio do jornal O Globo, fui informada 
de que o bancário aposentado José Américo Grippi, de 
66 anos, ganhou na Justiça Federal o direito de receber 
pensão militar de seu companheiro, que era capitão 
do exército em Juiz de Fora, Minas Gerais.

José Américo já havia obtido na Vara de Família 
o reconhecimento da união estável e o direito a 50% 
dos bens do parceiro, mas, em 2007, ele ingressou com 
nova ação para receber metade da pensão que era 
paga às duas irmãs do militar. No início, houve resis-
tência, mas as parentes do capitão decidiram celebrar 
um acordo na Justiça com Grippi, para que cada parte 
recebesse um terço do valor da pensão. A Advocacia-
Geral da União não se opôs ao acertado, porque não 
houve aumento de dispêndio à União.

Eu me lembro da primeira vez em que fui aler-
tada para essa situação. Eu trabalhava, nessa época, 
ainda em consultório como psicóloga e comecei a 
acompanhar os casos de pessoas homossexuais que 
faleciam. Às vezes eram ligações de 20, 25 anos e, 
quando morria um parceiro, a família ia lá, trocava a 
chave do apartamento e o patrimônio de vinte anos era 
perdido e não tinha como a pessoa que foi parceira e 
ajudou a construir ter uma parcela daquilo de volta ou 
pelo menos o que foi construído junto.

Então, eu fico muito contente de perceber que o 
Poder Judiciário brasileiro caminhou esses anos todos 
muito além do Legislativo. Hoje, nós temos sentenças 
que dão essa segurança, ainda sem a lei que o Le-

gislativo não foi capaz de fazer, mas o Judiciário, pelo 
menos, tem auxiliado a vida de milhões de cidadãos.

No ano passado, houve uma concessão pareci-
da em uma ação impetrada no Rio Grande do Sul. Eu 
mesma, quando fui Prefeita de São Paulo, concedi à 
viúva de uma funcionária a pensão da falecida. Isso 
transcorreu também normalmente.

É assim que vamos avançando.
É preciso também destacar que o Judiciário não 

tem se acanhado nas decisões dos direitos de cidada-
nia LGBT. Ontem, por exemplo, o Superior Tribunal de 
Justiça começou a julgar uma ação – muitos devem ter 
acompanhado nos jornais – que pode resultar no reco-
nhecimento do direito de partilha de bens a um casal 
homossexual após a separação. Dois homens viviam 
juntos no Rio Grande do Sul. Com o fim da união, um 
deles entrou com uma ação pedindo metade dos bens 
adquiridos durante a relação – um direito que, pela lei, 
existe apenas para casais heterossexuais.

A decisão do STJ vai unificar a interpretação 
desse tipo de processo e servirá de parâmetro para 
as Varas e Tribunais nos Estados. Até agora o placar 
está com quatro votos a favor e dois contra. Eu estou 
torcendo muito, porque acredito que esse é um voto 
histórico e vai auxiliar muito o encaminhamento des-
sa questão aqui no Senado e também na Câmara dos 
Deputados, para que nós possamos realmente avançar 
e não depender mais de juiz, não depender mais de 
boa vontade, não depender mais das circunstâncias ou 
mesmo não ter que se submeter à humilhação que, às 
vezes, ainda ocorre – aliás, não é nem às vezes, mui-
to frequentemente ocorre. Então estamos todos com 
grande expectativa frente a esse julgamento.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – 

PB) – Eu que agradeço, Senadora Marta Suplicy.
Pela ordem dos inscritos, Senador Luiz Henrique. 

Depois, alternaremos com a Liderança e será o Sena-
dor Ricardo Ferraço.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Sem revisão do orador.) – Se o Senador Luiz Henri-
que me permite, gostaria apenas de registrar a minha 
preocupação, Sr. Presidente, com dois estudantes da 
Fundação Getúlio Vargas em São Paulo, de onde sou 
professor, que hoje foram baleados gravemente: Chris-
topher Akiocha Tominaga e Júlio César Grimm Bakri, 
este mortalmente baleado. Estavam dialogando num 
bar, junto à escola, e infelizmente, nessa noite, duas 
pessoas passaram de moto e os alvejaram, sem que 
as pessoas pudessem notar qualquer ação que não 
fosse de uma execução. Isso quando saiu a publicação 
do relatório de que, hoje, o Brasil é o 6º país de maior 
violência, o que nos causa muita preocupação.
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Eu quero aqui externar aos familiares dos estu-
dantes baleados a minha solidariedade e pesar.

Obrigado, Senador Luiz Henrique.

O Sr. Cícero Lucena, 1º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com a palavra, o Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nós tivemos, 
em Santa Catarina, um retrospecto eleitoral extraordi-
nário: elegemos 25 dos 40 Deputados Estaduais, 10 
dos 16 Deputados Estaduais, os 2 Senadores e, com a 
eleição do Governador Raimundo Colombo, a eleição 
indireta do terceiro Senador. Nosso Estado apresentava, 
no ano da eleição, 85% de satisfação do povo com a 
vida que está levando. Nosso Governo nunca registrou 
apreciações positivas menores de 70%.

E por que conseguimos, Srª Presidente e Srs. 
Senadores, esse desempenho eleitoral extraordinário? 
Conseguimos porque implantamos um novo paradig-
ma, uma nova forma, um novo jeito de governar: em 
vez de fazê-lo da capital, fizemo-lo da capital e das 36 
principais microrregiões do Estado.

No primeiro mês de governo do primeiro mandato, 
encaminhamos à Assembleia projeto de lei, que foi apro-
vado quase unanimemente, criando um governo descen-
tralizado, criando essa nova estrutura governamental, e o 
resultado que obtivemos foi um resultado fantástico.

Esta Casa acaba de constituir uma comissão de 
alto nível para fazer a reforma política. Pois bem, Srª 
Presidente e Srs. Senadores, o que fizemos lá é um 
bom exemplo de como um Estado pode crescer, pode 
se desenvolver, pode se tornar melhor e excelente atra-
vés de mudanças das instituições políticas.

Com a descentralização, nós promovemos a in-
clusão política do cidadão, participando todo mês das 
reuniões dos conselhos de desenvolvimento regional 
instalados em cada uma das microrregiões. Com a 
descentralização, nós delegamos aos prefeitos mu-
nicipais, aos presidentes da câmaras municipais e 
a dois representantes da sociedade por Município o 
direito de escolher como aplicar o Orçamento que foi 
regionalizado, o direito de escolher as obras e ações 
necessárias em cada região, em cada Município.

Os resultados macroeconômicos foram fantásticos. 
A economia de Santa Catarina, em oito anos, saltou de 
um PIB de R$55 bilhões, em 2002, para R$119 bilhões, 
em 2010. Praticamente dobrou ou mais que dobrou nes-
se período. A arrecadação do Estado produziu outro salto, 
quase triplicando: de R$4 bilhões e 760 milhões, em 2002, 
para 11 trilhões e 370 bilhões, em 2010.

E por que ocorreu isso, Sr. Presidente? Porque, 
além da descentralização, nós implantamos uma nova 
filosofia fiscal, a do desenvolvimento, substituindo a 
política antiga da ganância fiscal.

Se alguém tem dúvida de que, fazendo uma po-
lítica de redução da carga fiscal, a economia avança 
e a arrecadação cresce significativamente, que vá ver 
as nossas contas em Santa Catarina. Reduzimos alí-
quotas, zeramos alíquotas, beneficiamos milhares e 
milhares de produtos, e o resultado foi a quase tripli-
cação da receita do nosso Estado.

No comércio exterior, mesmo com a crise interna-
cional, mesmo com a ciclotimia do dólar, mesmo com 
a crise climática que se abateu sobre o nosso Estado, 
que, inclusive, inviabilizou o segundo porto em movi-
mentação de contêineres do Brasil, que é o de Itajaí; 
mesmo com todos esses fatores negativos, de uma 
exportação de US$4 bilhões, em 2002, chegamos a 
uma exportação de US$13 bilhões, em 2010, mais que 
triplicando o volume de comércio exterior.

O consumo de energia deu um salto extraordi-
nário. Joinvile, que é o maior polo industrial do Esta-
do e o terceiro do sul do País, teve um crescimento 
mais que chinês: 14% no crescimento da demanda de 
energia industrial.

Mas não foram só os dados econômicos que se 
agigantaram com esse novo modelo de descentraliza-
ção que devem nos fazer pensar sobre o novo pacto 
federativo. Que esse pacto mude a distribuição dos 
recursos e faça com que os prefeitos tenham as atri-
buições que podem resolver os problemas localmen-
te, sem essa louca viagem de pessoas e papéis dos 
Municípios para Brasília.

Os indicadores sociais foram extraordinários. A 
pobreza despencou para o nível de apenas 2,8% de 
pessoas vivendo abaixo da sua linha, da linha da po-
breza. Segundo dados do IPEA, em 2012, deixará de 
haver pobreza absoluta no Estado de Santa Catarina. 
Esse é um dado extraordinário. Vivem abaixo da linha 
da pobreza nos Estados Unidos 3% da população. O 
Índice de Desenvolvimento Humano subiu a 0,850, 
elevadíssimo para qualquer país latino-americano e 
igual ao PIB do Chile, que todos nós consideramos o 
país mais desenvolvido da América Latina.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Três minutos para a conclusão do seu pro-
nunciamento.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Agradeço a V. Exª.

O analfabetismo despencou para 3%, o que é 
praticamente analfabetismo zero, porque não é o anal-
fabetismo da própria população, mas oriundo de uma 
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migração de pessoas que procuram emprego em cida-
des onde já não há mais mão de obra a ser ofertada.

A mortalidade infantil despencou, chegando hoje ao 
nível de quase 10%, que é o nível de países desenvolvidos. 
A escolaridade chegou ao píncaro de 99,80%. É o maior 
nível de escolaridade do País, que representa dizer que 
praticamente todas as crianças estão na escola.

Esses são alguns dados, Srª Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores. Em outros pronunciamentos, havere-
mos de desdobrá-los, para mostrar que, neste momento 
em que o País se reúne, por intermédio de seus Se-
nadores, para iniciar o processo da reforma política, é 
preciso repensar o País. Não podemos continuar tendo 
um Brasil de Brasília. É preciso pensar no Brasil dos 
brasis. É preciso estabelecer, por exemplo, uma política 
ambiental em que, como diz a Constituição em seu art. 
24, a União traça as regras gerais, e cada Estado e o 
Distrito Federal traçam as regras especiais relativas a 
suas peculiaridades locais.

É preciso descentralizar o Brasil, Srª Presidente. 
Nós descentralizamos Santa Catarina, e os resultados 
estão aí e são incontestáveis.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Luiz Henrique.
Com a palavra o Senador Ricardo Ferraço, pela 

Liderança, por cinco minutos.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 

Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
ta desta sessão, Senadora Marta Suplicy, Srªs Senado-
ras, Srs. Senadores, Presidente Itamar Franco, votamos 
a política que dá continuidade à recuperação do salário 
mínimo e do poder de compra dos trabalhadores bra-
sileiros – e, diga-se de passagem, uma recuperação 
que chegou a aproximadamente 54% acima da inflação 
ao longo do Governo Lula. Mas há que se registrar o 
esforço extraordinário e pioneiro do Presidente Itamar 
Franco, que, com a implantação do Plano Real e com a 
estabilização econômica em nosso País, iniciou-se ali 
essa recuperação, tendo sua continuidade no Governo 
Fernando Henrique Cardoso. Tenho um juízo de que, 
quando os nossos historiadores fizerem uma avalia-
ção dos Governos Itamar, Fernando Henrique, Lula e 
Dilma, eles o farão analisando esse período como um 
ciclo vertiginoso de crescimento com distribuição de 
renda em nosso País.

Mas é o momento agora de acelerarmos o deba-
te sobre outra questão que afeta diretamente o bolso do 
brasileiro, do brasileiro comum, que disputa o dia a dia 
com muito suor e com muita lágrima. Quero me referir, Srª 
Presidenta, à necessidade de debatermos a correção do 
Imposto de Renda e os limites de dedução que precisam 
ser inquestionavelmente reajustados ano a ano.

Não é justo que todos os preços da economia subam 
e que, na contramão da distribuição de renda, o imposto 
da pessoa física tire a cada ano uma maior parcela de re-
cursos do bolso do contribuinte brasileiro.

E devemos aqui lembrar a carga tributária abusiva 
que se paga no Brasil, 36% do Produto Interno Bruto. 
Abusiva e injusta, já que os impostos sobre consumo 
respondem por praticamente metade da arrecadação 
e a conta mais amarga e mais perversa acaba sendo 
paga exatamente pela população mais pobre, que gasta 
sua renda em bens e produtos de primeira necessidade 
para sua manutenção e sua sobrevivência, por meio 
de impostos diretos e impostos indiretos.

Só dois exemplos, Srªs e Srs. Senadores: a cada 
R$10,00 pagos pelo consumo de energia elétrica, mais 
que R$6,00 se referem a impostos; a cada R$10,00 
gastos na compra do pão, R$1,77 são de tributos di-
retos e indiretos, Governador Requião.

O certo é que não podemos adiar indefinidamen-
te a revisão desse sistema tributário pesado, confuso, 
injusto e pouco transparente. Mas este é um assunto 
do qual vamos tratar adequadamente e com mais pro-
fundidade em outra ocasião.

O que precisamos agora, a meu juízo, com ur-
gência, é discutir não apenas a correção da tabela do 
Imposto de Renda para este ano, mas uma regra clara, 
estável, de médio e longo prazo, que assegure gradual-
mente a reposição das perdas que o contribuinte bra-
sileiro vem acumulando ao longo dos últimos anos.

A ideia, Srª Presidenta, é buscarmos, a exem-
plo do que fizemos, de forma criativa e ousada, com 
o salário mínimo, uma política efetiva de recuperação 
do poder aquisitivo do brasileiro. Até porque sabemos 
que o fortalecimento desse poder aquisitivo é um dos 
motores básicos do crescimento econômico. A força 
do mercado de consumo interno – é bom lembrar – 
foi essencial para sustentar o Brasil durante a crise 
internacional e alavancar a recuperação econômica 
do nosso País.

O grande problema e desafio, Srªs e Srs. Sena-
dores, é que a tabela do Imposto de Renda ficou con-
gelada de 1996 a 2001...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Dois minutos, para encerrar, Senador.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Peço um pouco mais de sua condescendência, para 
que eu possa concluir o meu raciocínio.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Dois minutos, para encerrar.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – 
Peço, com veemência, que possamos ter três minutos, para 
que eu possa concluir o meu raciocínio, Srª Presidenta.
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Espero que dê. Vamos ver.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Muito obrigado por sua condescendência.

O grande problema, Srªs e Srs. Senadores, é 
que a tabela do Imposto de Renda ficou congelada 
de 1996 a 2001. De lá para cá, a Receita vem até ten-
tando compensar as perdas que o contribuinte sofreu 
ao logo dos últimos 15 anos.

O passo mais significativo foi dado em 2007, 
quando o Governo do Presidente Lula firmou um acor-
do com as centrais sindicais e corrigiu a tabela em 
4,5%. Esse reajuste foi adotado ano a ano, até 2010. 
Mesmo assim, as perdas para o contribuinte ainda são 
enormes, meu caro Presidente Itamar Franco. Pelos 
cálculos do Sindifisco, a defasagem frente à inflação, 
acumulada nesse período, é de 64%.

É claro que não vamos zerar essa defasagem 
tão complexa. Não se espera nem se reivindica isso. 
É louvável a intenção já manifestada pela área eco-
nômica de corrigir a tabela do Imposto de Renda para 
este ano. Afinal de contas, os que ganham os salários 
mais baixos são os que correm o risco de ser mais pe-
nalizados quando a tabela não é corrigida.

Quem possui renda mais alta já é tributado pelo 
teto, e tem, portanto, uma perda relativamente menor. 
Não podemos fugir deste debate. Com a tabela conge-
lada, o que acontece na prática é o recolhimento inde-
vido do imposto de renda do contribuinte brasileiro.

Para encerrar, lembro que mais importante do 
que definir um índice específico de reajuste é fixar 
uma regra de médio ou longo prazo para a correção 
da tabela do imposto de renda.

Se tivemos capacidade de encontrar caminhos 
para a valorização do salário mínimo, precisamos ter 
também essa capacidade agora, na discussão do im-
posto de renda. A família brasileira não pode ficar refém 
de regras erráticas para a correção da tabela do imposto 
de renda. O contribuinte precisa ter o mínimo de segu-
rança para planejar seus gastos, seu orçamento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, temos criti-
cado, com toda justiça, a edição de medidas provisórias 
abusivas, sem qualquer relevância ou urgência, como 
manda a Constituição.

Mas, no caso do imposto de renda, não pode-
mos negar a necessidade de uma medida que gere 
efeitos imediatos.

Acredito que a relevância e a urgência do tema jus-
tificam, sim, a edição de uma medida provisória. Os con-
tribuintes exigem uma solução urgente para essa questão. 
Afinal de contas, são os trabalhadores brasileiros, em es-
pecial os mais humildes, que já arcam com a maior carga 
tributária no Brasil e que sustentam com o suor do seu 
trabalho boa parte da economia nacional.

Muito obrigado, Srª Presidenta Marta Suplicy!
Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores!

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Ricardo Ferraço.

Com a palavra, o Senador Jorge Viana. (Pausa.)
Com a palavra, o Senador Cícero Lucena, para 

uma comunicação inadiável por cinco minutos.
Senador, vou propor uma situação. Como são 

cinco minutos, vamos dar uma prorrogação de dois e, 
se for inevitável, mais um. Mas vamos tentar manter 
oito, no limite. Está bom?

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Ten-
tarei os cinco.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Conceder os dois é tranquilo.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Serei 
bastante rápido.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, nos últimos cinquenta anos, 
o Aeroclube da Paraíba faz parte da paisagem urbana da 
nossa querida João Pessoa e apresenta uma inestimável 
relação de bons serviços prestados àquela comunidade, 
entre eles uma UTI no ar, cuja importância inquestionável 
representa uma referência de segurança quando o assunto 
é saúde e preservação da vida.

Pois bem, na noite da última terça-feira, a Pre-
feitura Municipal de João Pessoa, munida de uma li-
minar concedida pelo juiz João Batista, às 17 horas e 
30 minutos, que dava a reintegração de posse em uma 
ação de desapropriação movida contra o aeroclube, 
proporcionou, de forma açodada, a destruição desse 
patrimônio público imediatamente após obter o termo 
de emissão de posse. Destruiu todo o asfalto do aero-
clube. Seria como destruir, por exemplo, o Aeroporto 
Santos Dumont, em Congonhas, o Aeroclube de Re-
cife, em Boa Viagem, ou até mesmo o Aeroporto de 
Recife, que era dentro da cidade.

A ação equivocada desde o princípio protagoni-
zou um imbróglio jurídico sem precedentes na história 
da aviação nacional, subvertendo o arcabouço legal 
vigente no Brasil, uma vez que o Código Brasileiro da 
Aeronáutica, Lei 7.565, de 19 de dezembro de 1986, 
estabelece em sua seção II, art. 36, § 5º, que os “aeró-
dromos públicos, enquanto mantida a sua destinação 
específica pela União, constituem universalidades e 
patrimônios autônomos, independentes do titular do 
domínio dos imóveis onde estão situados”.

Ainda no art. 38 do mesmo Código, “eles consti-
tuem universalidades equiparadas a bens públicos fe-
derais, enquanto mantida a sua destinação específica, 
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embora não tenha a União a propriedade de todos os 
imóveis em que se situam.”

Desse modo, a hierarquia das leis impede que um 
bem da União possa ser desativado ou, pior, destruído, 
como foi o caso, por decreto de um Governo Municipal 
com evidente exorbitância de competência.

Eu gostaria de fazer o comentário de que esse 
equipamento se encontra numa área de desenvolvi-
mento urbano próxima à orla de João Pessoa, com 
valor especulativo imobiliário bastante elevado.

A opinião pública de João Pessoa, Senadora, até 
concorda com a possibilidade de desativação desse 
aeroclube, para que possa melhor expandir uma área 
tão nobre, mas não a forma, não como foi feito, arbitra-
riamente, pela Prefeitura. Basta dizer que soou bastante 
estranho para a comunidade que a destruição da pista 
tenha ocorrido mediante um ato truculento, bem como o 
decreto de desapropriação, que apenas depositou R$5 
milhões para um imóvel que vale de R$150 milhões a 
R$200 milhões, e foi amparada na fragilidade de uma 
liminar concedida na primeira instância.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Com a 
força da Guarda Municipal de João Pessoa, cumprindo 
ordem do Prefeito Luciano Agra, invadiu o Aeroclube e 
garantiu a demolição da pista de decolagem. Segun-
do o Aeroclube, que funciona no local desde 1964, os 
proprietários dos aviões e ultraleves estacionados nos 
hangares, Senador Itamar Franco, foram colhidos de 
surpresa pela brutalidade, e não têm como decolar. 
Terão que ser desmontados para sair do aeroclube. 
Era base de abastecimento de combustível para as 
pequenas aeronaves do meu Estado.

Máquinas destinadas à destruição já estavam 
escondidas nas imediações desde as 15 horas e inva-
diram o Aeroclube com o apoio da Guarda Municipal e 
da Tropa de Choque da PM, cavando buracos na pista 
de modo a inviabilizar pousos e decolagens, num fla-
grante desrespeito à normalidade do Estado de direito, 
uma vez que, volto a insistir, apenas lei federal poderia 
conferir legalidade à ação.

A imagem expressiva do vandalismo, esse é o sen-
timento da população de João Pessoa, cometida com o 
apoio e a solidariedade do correligionário Sr. Governador 
Ricardo Coutinho, circulou na mídia eletrônica e mostra 
uma paraquedista ferida ao tentar impedir que a primeira 
máquina entrasse em ação às dezoito horas. A jovem ca-
ída aos pés do policial e prostrada diante da máquina é 
o retrato da violência gratuita de que foi alvo o aeroclube.

Depoimento de um pai, o Sr. Tadeu de Albuquer-
que, corretor de imóveis oriundo de Brasília que estava 
morando em João Pessoa em busca de um espaço 
para tratar de seu filho, disse apenas: “Agra destruiu a 

vida do meu filho, que era o espaço que ele tinha para 
se recuperar do autismo”.

Mais do que uma pista de pouso e decolagem na-
quele local, funciona uma escola de pilotos, uma unidade 
de pára-quedistas, uma UTI no ar que muitas vezes dife-
rença fez para salvar vida. Cinco aviões do Governo Fe-
deral estão isolados e impedidos de decolar, mesmo caso 
de quarenta aeronaves que também ficaram presas nos 
hangares e só podem sair de lá desmontadas.

Segundo informações preliminares, os prejuízos 
com a destruição da pista ultrapassam 2 milhões de 
reais, conforme a direção do Aeroclube. Ontem mes-
mo o advogado do aeroclube entrou com uma ação 
– e todos nós confiamos na Justiça da Paraíba – que 
suspendeu, quatro horas depois, a liminar, bem como 
o fez a Justiça Federal, por intermédio da juíza Cristina 
Garcez, que também já anulou a desapropriação.

Esse é o registro que eu queria fazer, Srª. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, porque, infelizmente, 
João Pessoa não merece estar na mídia nacional por 
ato de truculência de um povo tão pacato e tão ordeiro 
como é o da minha querida cidade João Pessoa.

Meu muito obrigado!
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Cícero Lucena.
Com a palavra, a Senadora Ana Rita.
A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Srªs e Srs. 
Senadores, no dia de hoje venho a esta tribuna para fa-
lar sobre um tema de extrema importância para o meu 
Estado – Espírito Santo – e para o Brasil. Algo que tem 
mobilizado todos os Senadores, Deputados e Deputadas 
Federais do meu Estado: é o nosso compromisso na 
resolução das questões portuárias, apoiando o Governo 
do ex-Senador Renato Casagrande e, consequentemen-
te, atendendo também a um forte apelo da população 
capixaba e, em particular, do setor produtivo.

No início desta semana, toda a Bancada Federal se 
mobilizou de forma bastante intensa no intuito de agilizar 
o cronograma de obras do Porto de Vitória, que está en-
frentando sérias dificuldades, por questões técnicas, junto 
ao Tribunal de Contas da União. Tem havido um esforço 
conjunto da nossa Bancada e também do nosso Gover-
nador para superar todos os entraves.

Queremos também informar que, nessa segunda-
feira, o Ministro dos Portos, José Leônidas de Menezes 
Cristino, esteve em Vitória e sobrevoou, com o nosso 
Governador, os Portos de Vitória, Tubarão, Praia Mole 
e Barra do Riacho. Posteriormente, ele foi ao Porto de 
Vitória com o objetivo de conhecer a infraestrutura do 
complexo portuário capixaba e os investimentos do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). O 
foco principal da visita foi ver o projeto de construção 
do superporto de Águas Profundas.
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Na ocasião, o Ministro anunciou que R$560 milhões 
serão investidos nos próximos anos nos portos do Espí-
rito Santo, o que é muito importante para a economia de 
nosso Estado. Esse valor, no entanto, não contempla o 
projeto do Porto de Águas Profundas, que já dispõe de 
R$20 milhões para elaboração dos projetos-base e de 
licenciamento ambiental, com estimativa de ser licitado, 
definitivamente, no início de 2012.

A questão que mais aflige a Bancada Federal e o 
Governador do Espírito Santo são os problemas apon-
tados pelo Tribunal de Contas da União na licitação das 
obras de dragagem e derrocagem – que é a raspagem 
de pedras – da baía de Vitória. Especialmente por causa 
desse entrave, nós estivemos, enquanto Bancada do Es-
pírito Santo, nesta terça-feira, no gabinete do Ministro do 
Tribunal de Contas da União, Raimundo Carreiro, para re-
solver a situação de maneira mais rápida possível, dentro, 
com certeza, de uma análise técnica criteriosa e rigorosa, 
mas considerando as especificidades do Porto de Vitória. 
Foi um apelo de nossa Bancada, inclusive com a ilustre 
presença do Ministro dos Portos, José Leônidas, que, 
numa atitude inédita, acompanhou a Bancada Federal e 
se comprometeu em passar todos os dados e disponibili-
zar toda a sua equipe técnica para acompanhar o projeto 
e embasar o TCU e o Ministro Carreiro para apresentar 
um relatório positivo e tecnicamente ético para solucionar 
a parte licitatória do porto.

Minha sugestão para o Ministro do TCU duran-
te a reunião foi no sentido de os técnicos que fazem 
a análise do processo licitatório visitarem o Porto de 
Vitória para conhecerem de perto a situação. Enten-
demos que o conhecimento in loco das demandas e 
das deficiências do Porto de Vitória vai contribuir com 
a análise técnica. É importante levar em consideração 
a realidade geológica do porto, que é diferente dos ou-
tros Estados da Nação. Isso é determinante para uma 
avaliação técnica dos custos da obra.

Eu considero que a reunião foi bastante positiva 
e saímos com o compromisso de celeridade na análise 
técnica, agilizando as correções dos possíveis entraves 
do processo licitatório referente ao Porto de Vitória.

Ambos os Ministros, tanto o do Tribunal de Con-
tas da União quanto o de Portos, informaram aos 
Parlamentares que não medirão esforços para dar 
continuidade à obra. Tenho certeza disso, Srªs e Srs. 
Senadores. E, por esse motivo, eu gostaria de parabe-
nizar o Ministro dos Portos, José Leônidas, pela sua 
efetividade em ajudar o Espírito Santo; e o Ministro do 
TCU, Raimundo Carreiro, pela sensibilidade em per-
ceber o quanto é importante esse porto para o Brasil 
e para o povo capixaba.

Quero, ainda, saudar, publicamente, a nossa 
Bancada Federal – todos os Senadores, todos os De-
putados e Deputadas –, que tem se esforçado, e muito, 

para contribuir de maneira efetiva com o desenvolvi-
mento do Espírito Santo.

O Porto de Vitória, Srªs e Srs. Senadores, cum-
pre um papel extremamente importante para a econo-
mia do Espírito Santo. É preciso estar em condições 
de atender, a contento, as demandas crescentes do 
setor produtivo do nosso Estado, da nossa população 
e de todo o País.

Sr. Presidente, para encerrar, dizer que estamos 
empenhados nesse movimento, com a Bancada do 
Estado do Espírito Santo, para que essa situação se 
resolva definitivamente e de forma rápida a fim de que 
o Estado do Espírito Santo possa avançar no desenvol-
vimento econômico. E, com certeza, com os recursos 
arrecadados, o Governo do Estado poderá oferecer ao 
nosso povo capixaba melhores condições de vida.

Era isso, Sr. Presidente, que eu desejava falar 
neste momento.

Muito obrigada a todos pela atenção.

Durante o discurso da Sra. Ana Rita, a 
Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Cícero Lucena, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB ‑ 
PB) – Obrigado, Senadora Ana Rita.

Com a palavra, pela Liderança do PPS, o Sena-
dor Itamar Franco.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ontem, já no final da nossa sessão, 
eu iniciei uma leitura do discurso do eminente Ulysses 
Guimarães, mas não tive tempo de concluí-la. Então, 
Sr. Presidente, eu gostaria hoje de ler, na íntegra, esse 
belo pronunciamento do então Líder do PMDB. Daque-
le PMDB que, ao longo do passado, nós conhecemos. 
Não esse PMDB que agora está aí.

Eu dizia, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, que, em 5 de outubro 1988, num discurso 
histórico, Ulysses Guimarães declarou promulgada a 
nova Carta.

Chegamos! Esperamos a Constituição 
como o vigia espera a aurora. Bem-aventurados 
os que chegam. Não nos desencaminhamos 
na longa marcha, não nos desmoralizamos 
capitulando ante pressões aliciadoras e com-
prometedoras, não desertamos, não caímos 
no caminho.

Introduziu o homem no Estado, fazendo-o 
credor de direitos e serviços, cobráveis inclu-
sive com o mandado de injunção. Tem subs-
tância popular e cristã o título que a consagra: 
“A Constituição cidadã”.
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A Federação é a governabilidade. A gover-
nabilidade da Nação passa pela governabilidade 
dos Estados e dos Municípios. O desgoverno, 
filho da penúria de recursos, acende a ira po-
pular, que invade primeiro os paços municipais, 
arranca as grades dos palácios e acabará che-
gando à rampa do Palácio do Planalto.

A Nação nos mandou executar um servi-
ço. Nós o fizemos com amor, aplicação e sem 
medo. A Constituição certamente não é perfeita. 
Ela própria o confessa, ao admitir a reforma. 
Quanto a ela, discordar, sim. Divergir, sim.

Descumprir, jamais. Afrontá-la, nunca. 
Traidor da Constituição é traidor da Pátria.

Quando, após tantos anos de lutas e sa-
crifícios, promulgamos o estatuto do homem, 
da liberdade e da democracia, bradamos por 
imposição de sua honra: temos ódio à ditadura. 
Ódio e nojo. [E continua o nobre líder e figura 
histórica para todos nós, Ulysses Guimarães:]

A moral é o cerne da Pátria. A corrupção 
é o cupim da República. República suja pela 
corrupção impune tomba nas mãos de dema-
gogos, que, a pretexto de salvá-la, a tiranizam. 
Não roubar, não deixar roubar, pôr na cadeia 
quem roube, eis o primeiro mandamento da 
moral pública. [E continua o bravo Ulysses 
Guimarães:]

Não é a Constituição perfeita. Se fosse 
perfeita, seria irreformável.

Ela própria, com humildade e realismo, 
admite ser emendada, até por maioria mais 
acessível, dentro de cinco anos. Não é a Cons-
tituição perfeita, mas será útil, pioneira, des-
bravadora. Será luz, ainda que de lamparina, 
na noite dos desgraçados. É caminhando que 
se abrem os caminhos.

O Estado autoritário prendeu e exilou. A 
sociedade, com Teotônio Vilela, pela anistia, 
libertou e repatriou. A sociedade foi Rubens 
Paiva, não os facínoras que o mataram.

Adeus, meus irmãos. É despedida defi-
nitiva, sem o desejo de retorno. Nosso desejo 
é o da Nação: que este Plenário não abrigue 
outra Assembleia Nacional Constituinte. Por-
que, antes da Constituinte, a ditadura já teria 
trancado as portas desta Casa.

Político, sou caçador de nuvens. Já fui 
caçado por tempestades. Uma delas, benfa-
zeja, me colocou no topo desta montanha de 
sonho e de glória. Tive mais do que pedi, che-
guei mais longe do que mereço.

[E vai terminando, Sr. Presidente, o gran-
de Ulysses Guimarães:]

Foi a sociedade, mobilizada nos colossais 
comícios das Diretas-Já, que, pela transição e 
pela mudança, derrotou o Estado usurpador. 
Termino com as palavras com que comecei 
esta fala: a Nação quer mudar. A Nação deve 
mudar. A Nação vai mudar. A Constituição pre-
tende ser a voz, a letra, a vontade política da 
sociedade rumo à mudança. Que a promulga-
ção seja nosso grito:

– Mudar para vencer. Muda, Brasil!

Foi esse o pronunciamento de Ulysses Guima-
rães.

Sr. Presidente, fiz questão de ler, com a devida licença 
e respeito a V. Exª, porque ontem, no meu entendimento, 
sob a minha ótica, nós violamos a Constituição. E violamos 
num Estado de direito. Isso é preocupante.

Ontem, cheguei a dizer aqui que este Governo 
adotava o primeiro ato, o ato institucional número 1 de 
seu Governo. Recordo-me, Sr. Presidente, de Otávio 
Mangabeira quando S. Exª dizia que a nossa demo-
cracia era uma planta, uma planta frágil, e essa planta 
devia ser regada todos os dias para não perecer.

Sr. Presidente, não tenho nenhuma liberdade 
com a nova Presidenta do Brasil. Se tivesse, pediria 
que ela lesse com atenção esse pronunciamento do 
grande Ulysses Guimarães. Não tenho liberdade e, 
portanto, não posso solicitar a Sua Excelência que o 
faça. Mas quem sabe um dia ela poderá ler e ver que, 
quando a gente começa, aos poucos, a violar a Cons-
tituição, o Estado democrático começa a desaparecer. 
Nós assistimos a isso no nosso Brasil. Oxalá os Sena-
dores que agora estão chegando, como eu, possam 
meditar, não nas minhas palavras, mas nas palavras, 
que transcrevo com muita emoção, do grande Ulysses 
Guimarães daquele PMDB que nós conhecemos, não 
desse PMDB de agora.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – 

PB) – Agradeço ao Senador Itamar Franco e o para-
benizo pela importância desse discurso. Na verdade, 
poderíamos dizer que muitos discursos são escritos e 
outros são vividos, e, sem dúvida nenhuma, esse foi 
um discurso vivido na luta do Dr. Ulysses Guimarães, 
entre tantos outros, na companhia de V. Exª.

Concedo a palavra, pela ordem dos inscritos, 
ao Senador Mozarildo Cavalcanti, por permuta com o 
Senador Valdir Raupp.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Cícero Lucena, Srªs e Srs. Senadores, teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, os 
últimos acontecimentos no mundo, começando pelo Egito, 
se estendendo por vários países, agora na Líbia, mostram 
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para todos nós a importância da democracia. E falando 
em democracia, talvez o pilar primeiro seja justamente a 
liberdade de expressão, a liberdade de imprensa, para 
que não aconteça, como temos visto, que até mesmo a 
cobertura jornalística desse eventos só seja possível com 
o caminho da Internet, nunca com a presença da impren-
sa livre, com a cobertura imparcial e, portanto, com a in-
formação correta.

Faço esta introdução, Sr. Presidente, para fazer 
um registro que considero muito importante para a de-
mocracia brasileira, que são os 90 anos de história do 
Jornal Folha de S.Paulo, comemorados no último dia 
19 de fevereiro. É um jornal que – ninguém tem dúvi-
da – atravessou momentos de muita turbulência em 
toda nossa história política, como a ditadura, o regime 
de exceção, cobrindo com coragem e imparcialidade 
e denunciando fatos que comprometiam a dignidade 
da pessoa humana, a liberdade de ir e vir e, sobretudo, 
a liberdade de informação.

O jornal completa este quarto de século na liderança 
em circulação entre os grandes diários de interesse geral e 
acaba de publicar um caderno em homenagem aos seus 
90 anos, com 48 páginas. É o primeiro jornal a colocar 
online a íntegra de seu acervo histórico.

Em 2010, a redação venceu prêmios importan-
tes, entre eles o Prêmio Esso. Em abril, ele realizou a 
fusão, de fato, de suas plataformas online e de papel. 
Em maio, o jornal estreou o seu novo projeto gráfico 
e um novo momento de projeto editorial e, em setem-
bro, em uma parceria com a UOL, a Folha promoveu 
o primeiro debate presidencial online.

Para comemorar esses 90 anos, o jornal fez uma 
cerimônia que contou, no dia 21 de fevereiro, na sala de 
São Paulo, com a presença da Presidente Dilma Rousseff, 
do Governador Geraldo Alckmin, do Prefeito de São Paulo 
Gilberto Kassab, entre outras autoridades, empresários, 
líderes religiosos e representantes da sociedade civil.

Nessa oportunidade, a Presidente Dilma disse 
uma frase que, no meu entender, estimula muito nós 
todos que primamos pela democracia ampla, não a 
democracia adjetivada, não aquela democracia que 
tenha que ter controles. Ela disse claramente que o 
Governo “deve saber conviver com as críticas dos jor-
nais para ter um compromisso real com a democracia 
e que deve haver um convívio “civilizado com a multi-
plicidade de opiniões, crenças e propostas”.

Isso, realmente, me deixa muito satisfeito, muito 
encorajado a, realmente, emprestar apoio à Presidente 
Dilma porque, dos bens todos que o ser humano pode 
ter, não há dúvida de que, depois da vida, é a liberdade. 
É justamente a possibilidade de viver da maneira que 
achar mais correta, com a chance de ter igualdade de 
oportunidades. Portanto, só na democracia é possível 
vivermos uma verdadeira fraternidade.

Ao fazer este registro do aniversário da Folha 
de S.Paulo e da importante fala da Presidente Dilma, 
principalmente dessa frase, quero dizer que a demo-
cracia brasileira recebe uma injeção de ânimo, porque, 
partindo da Presidente, ficamos tranquilos no sentido 
de que certos rumores de regulação dos meios de co-
municação não prosperem neste País.

Senadora Ana Amelia, concedo-lhe um aparte, 
com muito prazer.

A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, eu quero endossar a ho-
menagem que o senhor presta a um dos mais impor-
tantes veículos de comunicação de nosso País e, na 
condição de jornalista por mais de 40 anos e, agora, 
estreando na vida política e na área parlamentar na 
Casa da República, que tem também o compromisso 
com os princípios e os valores democráticos, dizer que 
me é muito grato ouvir o senhor fazer esse mantra em 
favor da democracia. Ouvi do Ministro Ayres Britto, num 
recente evento promovido pela TV Cultura, em São 
Paulo, que “a democracia é a nossa bíblia, e a liberda-
de, a nossa fé”. Citando essa frase do Ministro Ayres 
Britto, eu gostaria de, neste aparte, endossar inteira-
mente essa justa homenagem a um dos veículos que, 
a mim, como jornalista, orgulha muito pela isenção, 
pela liberdade, pelo trato que faz da comunicação em 
nosso País e pelo auxílio que deu em todos os mo-
mentos mais difíceis da vida nacional, especialmente 
na hora da redemocratização de nosso País. Parabéns, 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Obrigado, Senadora Ana Amelia. Fico muito feliz de 
ter um aparte de uma pessoa, jornalista, que tem uma 
experiência de vida.

E tenho certeza de que todos os brasileiros que 
procuram se informar têm na Folha de S.Paulo um jornal 
com uma linha independente, uma linha editorial própria. 
Portanto, não há suspeitas de que esteja a servir a esse 
ou àquele interesse, a esse ou àquele grupo.

É com muito prazer que, ao homenagear a Folha de 
S.Paulo, homenageio a democracia brasileira, homenageio 
todos os jornalistas que fazem justamente da liberdade de 
expressão o pilar mais seguro para a democracia.

Obrigado, Senador.
Era o que tinha a dizer e peço a V. Exª que au-

torize a inscrição dessa matéria publicada que tem 
como título “Dilma diz que Governo deve conviver com 
críticas da imprensa”.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Eu que agradeço ao Senador Mozarildo, informando 
que a Mesa acata a sugestão de V. Exª no sentido re-
gistrar nos Anais da Casa essa justa homenagem, à 
qual também me somo, à Folha de S.Paulo.

Chamo o Líder, intercalando, o Senador Sérgio 
Petecão, do PMN do Acre.

Antes, gostaria de registrar com satisfação a 
presença do Vereador Tavinho Santos, da Câmara 
Municipal de João Pessoa, bem como do Deputado 
João Gonçalves, da Assembleia Legislativa do nosso 
Estado, do Deputado Edmilson Soares e do Deputado 
Ruy Carneiro, que visitam esta Casa.

Com a palavra, o Senador Sérgio Petecão.
Permita-me, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – 

PB) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 145, de 
2011, do Presidente da Câmara dos Deputados, sub-
metendo à apreciação desta Casa o Projeto de Lei 
de Conversão nº 2, de 2011, que ratifica o Protocolo 
de Intenções firmado entre a União, o Estado do Rio 
de Janeiro e o Município do Rio do Janeiro, com a fi-
nalidade de constituir consórcio público, denominado 
Autoridade Pública Olímpica – APO (proveniente da 
Medida Provisória nº 503, de 2010).

São os seguintes o ofício e o projeto:

Of. nº 145/11/SGM-P

Brasília, 24 de fevereiro de 2011

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Assunto: Envio de PLV para apreciação

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 2, de 2011 (Medida 
provisória nº 503, de 2010, do Poder Executivo), apro-
vado na Sessão Plenário do dia 23-2-11, que “Ratifi-
ca o Protocolo de Intenções firmado entre a União, 
o Estado do Rio de Janeiro e o Município do Rio de 
Janeiro, com a finalidade de constituir consórcio públi-
co, denominado Autoridade Pública Olímpica – APO”, 
conforme o disposto no art. 62 da Constituição Fede-
ral, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001.

Encaminho, em anexo o processado da referida 
Medida Provisória e os autógrafos da matéria aprova-
da nesta Casa. 

Atenciosamente, – Deputado Marco Maia, Pre-
sidente.
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O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – 
PB) – Com referência ao Projeto de Lei de Conver-
são nº 2, de 2011, que acaba de ser lido, a Presidên-
cia comunica ao Plenário que o prazo de 45 dias para 
apreciação da matéria encontra-se esgotado e o de 
sua vigência, já prorrogado pelo Ato do Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional nº 40, de 2010, esgotar-
se-á no dia 1º de março.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui a matéria na Ordem do Dia da sessão de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB 
– PB) – Com a palavra, o Sr. Líder Senador Sérgio 
Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, primeiro, quero dizer 
da minha satisfação de ter aqui a presença hoje no 
plenário da nossa Casa de lideranças do meu Estado. 
Aqui posso nominar a presença da Deputada Antônia 
Sales, esposa do Prefeito Vagner Sales, Prefeito da 
segunda maior cidade do meu Estado. Temos aqui 
também a presença do Deputado Chagas Romão, da 
Deputada Marileide Serafim, que é do meu glorioso 
PMN e está aqui nos prestigiando, do Deputado Ja-
mil Asfury, do Deputado Major Rocha e do Deputado 
Denilson Segóvia.

Todos estão participando de um encontro da 
Unale e, agora, no horário do almoço, vieram aqui nos 
prestigiar e aproveitar para fazer uma visita ao Presi-
dente desta Casa, o Senador José Sarney, porque eles 
também compartilham da nossa angústia e da nossa 
expectativa a respeito do referendo que todo o povo 
acreano está aguardando.

E os Deputados vieram aqui fazer um pedido ao 
nosso Presidente e também aos Srs. Senadores para 
a próxima quarta-feira, quando estarão votando os 
membros da Comissão de Constituição e Justiça. Na 
reunião passada, da quarta-feira passada, foi feito um 
pedido de vista conjunto, mas, na próxima quarta-feira, 
eu tenho certeza de que nós vamos votar esse pare-
cer, um parecer de nossa autoria, em que nós apenas 
estamos acompanhando o entendimento da Advoca-
cia do Senado, que pede que o referendo. Segundo 
o entendimento da Advocacia, no momento em que o 
TSE homologou o resultado, o nosso horário no Acre 
já deveria ter sido mudado.

Todos sabem, nós já tivemos oportunidade de 
expor aqui, que esse é um horário que foi mudado 
com a Lei do Senador Tião Viana, e agora, por meio 
de um projeto de autoria do Deputado Flaviano Melo, 
tivemos um referendo em que o povo do Acre, de forma 
democrática, optou para que nós tivéssemos o nosso 
horário de volta, o nosso horário antigo, o horário em 

que vivemos há 100 anos no nosso Estado, que nunca 
nos trouxe nenhum tipo de transtorno e que, para nos-
sa surpresa, foi mudado por meio dessa lei. O correto 
teria sido haver um plebiscito para o povo se manifes-
tar, mas, como não houve o plebiscito, agora tivemos 
de fazer o referendo para dizer se o povo concorda ou 
não com essa lei, e o povo disse que não concorda. 
Então, nós queremos o nosso horário de volta.

Existe um entendimento do Senador Jorge Via-
na, que disse que apoia, inclusive, o referendo, mas 
quer que a lei seja revogada por meio de outra lei. 
Vejamos: se nós temos um referendo, o povo do Acre 
fez opção de ter seu horário de volta, aí vamos ter de 
fazer outra lei, vai ter de tramitar aqui na Câmara, tra-
mitar no Senado?

Aqui fica uma proposta para o Senador Jorge Via-
na: cumpre-se o nosso referendo, até porque foi uma 
decisão tomada pelo povo, ele apresenta outra lei e, 
quando essa lei for aprovada, aí, sim, quando tramitar 
na Câmara, tramitar no Senado, tem de ser feito um 
plebiscito, que era para ter sido feito na época em que 
o Senador Tião Viana apresentou aquela proposta, e 
ele apresente a lei. Nós não queremos lei; nós quere-
mos que a vontade do povo do Acre seja respeitada. 
Eu acho que nós não estamos pedindo demais.

Daí a justificativa da presença dos Srs. Deputa-
dos Estaduais aqui nesta Casa – e eu tenho um prazer 
muito grande de recebê-los – para fazer uma visita de 
cortesia ao Presidente Sarney e dividir um pouco des-
sa angústia que o povo do Acre está vivendo, nessa 
expectativa. Eu recebo centenas e milhares...

(Interrupção do som.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC) – A 
Deputada Antonia Sales, que é lá do Juruá, e ali é onde 
a situação se agrava... Deputada, hoje eu recebi vários 
telefonemas de Cruzeiro do Sul, as pessoas querendo 
saber como vai ficar o horário. As pessoas não aceitam. 
Qualquer tipo de artimanha que for montada para mu-
dar a vontade do povo nós não vamos aceitar.

Essa decisão já foi tomada de uma forma de-
mocrática. Esse projeto do Deputado Flaviano Melo 
tramitou na Câmara, foi fruto de muito debate lá, na 
Comissão de Constituição e Justiça, tramitou aqui, no 
Senado, inclusive tivemos um voto favorável do Sena-
dor Tião Viana – é bom que fique registrado –, e agora, 
depois que o referendo acontece, nós não sabemos 
por que a decisão não é colocada em prática.

Então, fica aqui o meu apelo, inclusive aos Srs. 
Senadores e às Srªs Senadoras que fazem parte da 
Comissão de Constituição e Justiça, para que possam 
nos ajudar nessa empreitada, porque o povo acreano 
vive hoje momentos de expectativa, querendo, o mais 
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rápido possível, o nosso horário, que nós chamamos lá 
de “horário de Deus”. Nós queremos o “horário de Deus”. 
O horário do Senador Tião Viana, depois, o Senador 
Jorge Viana discute aí, faz outra lei, põe para tramitar, 
tramita aqui, na Casa, e põe para que o povo acreano 
faça um plebiscito e decida se realmente quer a lei.

Então, era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Pete-
cão, o Sr. Cícero Lucena, 1º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Está de parabéns o Senador Sergio Petecão, 
até porque eu acho que é justo, sobretudo porque o 
povo acreano, imagino, quer que volte ao horário nor-
mal, com que a sociedade já convivia há muitos anos. 
Acho mais do que justo e nós respeitarmos a vontade 
popular do povo acreano.

Senador Sérgio Petecão, V. Exª está de parabéns 
pela sua luta.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria fazer 
uma solicitação a V. Exª: que fosse incluída, na Ordem 
do Dia de hoje, a votação do Requerimento nº 114, de 
minha autoria e de outros Srªs e Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Com muito prazer, Senador Mozarildo Cavalcanti.

Foi lido, anteriormente, o Requerimento nº 114, 
de 2011, do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros 
Senadores, solicitando a realização de sessão espe-
cial, destinada a homenagear a Maçonaria brasileira, 
pelo transcurso do Dia do Maçom, a realizar-se dia 
19 de agosto.

Em votação o requerimento.
As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado, Senador Mozarildo.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 

MT) – Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, 
ao Senador Roberto Requião. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Amo-
rim, pela ordem de inscrição, na tarde de hoje, nesta 
sessão. V. Exª fala pelo PSC de Sergipe e dispõe de 
dez minutos.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com 
grande satisfação, como Parlamentar e, sobretudo, 
como cidadão brasileiro, que venho hoje à tribuna te-
cer alguns comentários sobre minha inserção nesta 
respeitada Casa e sobre o meu dever, na defesa de 

uma saúde equânime, enquanto um dos cinco médi-
cos nesta Casa.

Desde a minha infância, na cidade de Itabaiana, 
Sergipe, sempre tive o sonho de dedicar-me, integral-
mente, a ajudar e tentar melhorar a vida das pessoas 
à minha volta. Esse sentimento conduziu-me, na idade 
adulta, a abraçar a Medicina e, posteriormente, entrar 
para a vida pública e a atividade política.

Esse profundo desejo de aliviar a dor e o so-
frimento do próximo levou-me à especialização em 
anestesiologia e tratamento da dor. Formado pela 
Universidade Federal de Sergipe, tive o privilégio de 
especializar-me no campo da algologia – estudo da 
dor – em Barcelona, na Espanha.

Regressando ao Brasil, desenvolvi as atividades 
médicas, prioritariamente no setor público. Ali pude 
vivenciar de perto as carências, as dificuldades e as 
deficiências estruturais de nossas políticas públicas, 
as quais eram diretamente expostas, sem retoques, no 
exercício cotidiano do serviço público de saúde.

Tudo isso, Sr. Presidente, deixava-me profunda-
mente sensibilizado e preocupado. Sabia que tinha 
o dever de lutar para mudar esse quadro. Não podia 
mais me restringir a apenas lamentar e reclamar das 
condições em que trabalhava. Tinha plena consciên-
cia de que podia contribuir para o avanço da gestão 
administrativa da saúde.

Assim, em 2003, quando fui convidado a assumir 
a Secretaria de Saúde do meu Estado, não hesitei em 
aceitar o desafio. Naquele momento, motivado pela 
oportunidade de trabalhar em benefício da saúde e do 
bem-estar geral dos sergipanos, sabia que minha vida 
seguiria novos rumos, e a dedicação plena à atividade 
pública se consolidaria em meu espírito.

O trabalho na Saúde sergipana começou com 
um diagnóstico minucioso. Era preciso conhecer como 
os usuários do Sistema Único de Saúde utilizavam os 
serviços disponibilizados. Nesse trabalho de conheci-
mento e humanização, tivemos a concepção do que 
chamamos Agenda Estadual de Saúde, na qual congre-
gamos todo o funcionalismo, adequando as realidades 
e traçando as metas. Posteriormente, secretários de 
outros Estados aderiram ao mesmo conceito.

Estarei comprometido com as discussões que 
englobem a Saúde brasileira. O Sistema Único de 
Saúde, como um processo social, terá aqui, no Sena-
do, dimensão política, elemento que transitará e será 
construído em um ambiente democrático, inserido no 
embate político e ideológico.

Destaco o fundamento da cidadania: os milhões 
de usuários, nas diversas regiões do Brasil, postulam 
a saúde sob os princípios da descentralização e da 
capacidade de cobertura dos serviços.
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Outro ponto importante que defenderei com vee-
mência nesta Casa serão as diversas temáticas apre-
sentadas pelas diversas categorias da saúde. Desse 
modo, a problematização permanente dos significados 
da saúde, não apenas enquanto uma área política, um 
serviço, um modelo de atenção, mas, sobretudo, um 
modo de vida e um valor social.

Quando Deputado Federal, apresentei emenda 
ao Orçamento Geral da União para a estruturação de 
Unidades de Atenção Especializada em Saúde – es-
pecialmente a implantação do Hospital do Câncer de 
Sergipe.

Hoje, esse serviço é realizado no Hospital de Ur-
gências do meu Estado, comprometendo o tratamento 
especializado. Com a implantação da unidade, os pa-
cientes oncológicos de Sergipe e de outros Estados 
circunvizinhos poderão ter acesso ao atendimento, 
como prevê a legislação vigente. A estruturação efetiva 
da assistência aos pacientes com câncer dependerá 
de ações que visem: integrar o diagnóstico precoce 
da doença ao tratamento adequado e estruturar a in-
formação hospitalar em todos os hospitais do Sistema 
Único de Saúde.

Faço aqui um apelo ao Exmº Sr. Ministro da Saú-
de, Alexandre Padilha, para a importância da oferta de 
um hospital especializado no tratamento de câncer, 
oncológico. Conclamo ainda – e sei que poderei contar 
com seu apoio – a Bancada sergipana e o Governa-
dor de Sergipe, Marcelo Déda, que já demonstrou ser 
solícito e sensibilizado com a causa.

Quero fazer valer o preceito constitucional que 
trata a saúde como direito fundamental do cidadão, 
princípio basilar que sustenta toda a ordem social no 
Estado democrático de direito.

Esses e diversos diálogos atravessaram os qua-
tro anos em que estive como Deputado Federal elei-
to pelo Partido Social Cristão no ano de 2006. Quero 
aqui, neste momento, enfatizar o papel do PSC por me 
identificar com sua doutrina e ideologia.

Doutrina que reflete o desejo de compatibilizar o 
indivíduo com o coletivo, através de decisões que geram 
condições de viabilizar o processo democrático, visan-
do: divulgar, debater e estabelecer como prioridade, em 
sua política partidária, temas de interesse da sociedade 
brasileira, caracterizando o bem como objetivo de toda 
a ação política e de comportamento moral.

A ideologia do PSC é conciliadora e tem como 
objetivo o respeito à dignidade da pessoa humana em 
primeiro lugar, procurando colocá-la acima de quais-
quer valores, por mais importantes que eles sejam ou 
possam ser.

Abro aqui um parêntese, Sr. Presidente, para fa-
lar um pouco da história do meu partido. Fundado em 

1985 por Vítor Nósseis, ainda hoje seu presidente, o 
PSC carrega em seu nome a marca da solidariedade 
cristã. Em Sergipe, a sigla teve início em 1993, com 
sua primeira ata da comissão executiva estadual da-
tada de 4 de janeiro de 1994, a qual relata a fundação 
inicial da sigla nas cidades de Aracaju, Amparo do São 
Francisco, Cedro de São João, Canhoba, Itabaianinha, 
São Cristóvão, Salgado e Santo Amaro. O PSC é uma 
legenda que vem se fortalecendo desde 2006 no nos-
so Estado e, a partir de então, adquiri o perfil de um 
partido em franco crescimento.

Quero registrar ainda a visita do Presidente do 
PSC, Pastor Everaldo Pereira, e do Líder do PSC na 
Câmara dos Deputados, Deputado Ratinho Junior, a 
Aracaju na última semana. Na ocasião, visitaram a 
Deputada Angélica Guimarães, a primeira mulher a 
presidir o Poder Legislativo do meu Estado, fazendo 
história na sigla cristã.

Como primeiro Senador eleito pelo PSC, trago 
para o exercício deste mandato responsabilidade dupla: 
primeiro, representar os ideais da minha sigla partidá-
ria e a tenacidade; segundo, o vigor tão característico 
do bravo povo sergipano.

Eu vim de lá do agreste, da minha querida Ita-
baiana, e pude acompanhar de perto, durante toda 
a trajetória como médico e homem público, a garra 
com que a gente humilde do meu Estado lida com as 
agruras e as batalhas do dia a dia. Resistentes e tra-
balhadoras, pacíficas e criativas, são pessoas que, a 
despeito das dificuldades impostas pelo meio e pelo 
homem, não desistem de lutar por uma vida melhor e 
uma sociedade mais justa.

Foram elas que aqui me puseram e será por elas 
que trabalharei incansavelmente durante todo o exercí-
cio deste mandato como Senador da República.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
chego a esta Casa imbuído e comprometido com a 
causa das amplas reformas de que o País precisa e 
tanto aguarda.

Sei do compromisso do Presidente desta Casa, 
Senador José Sarney, com a reforma política, assim 
como estão comprometidos todos os membros do 
Parlamento.

A sociedade espera, com ansiedade, a sua exe-
cução. Temas como financiamento público, voto dis-
trital e fidelidade partidária já se tornaram, há muito 
tempo, recorrentes nos debates e nas conversas por 
todo o Brasil. Está na hora de enfrentarmos de vez a 
questão, sob pena de frustrarmos esse grande anseio 
do nosso povo.

Quero também reafirmar a necessidade absoluta 
de uma verdadeira reforma tributária no País. Da expe-
riência que tive na gestão estadual e como nordestino 
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e sergipano, sei bem as dificuldades de financiamento 
pelas quais passam os entes federados.

Defendo, Sr. Presidente, uma reforma tributária 
que ataque a multiplicidade e a complexidade arraiga-
das do nosso sistema de tributos. Todos nós concor-
damos que ele é por demais árduo e irracional, geran-
do injustiças e desequilíbrios, tanto na cobrança dos 
contribuintes, quanto na partilha de suas receitas, isso 
sem falar no convite à sonegação que sua legislação 
caudalosa sugere.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, Sergipe tem muito a oferecer ao País. Somos o 
menor Estado da Federação, é verdade, mas com um 
povo desbravador que acredita nos potenciais de sua 
terra, que acaba se transformando em um intenso la-
boratório de políticas públicas, até pelas característi-
cas particulares de sua dimensão. Enfrentamos, sim, 
dificuldades orçamentárias e logísticas, além de um 
passivo social histórico que nos impõe medidas ur-
gentes e impensáveis.

Tenho consciência da responsabilidade do cargo 
que agora ocupo e da grandeza dos nomes que aqui 
me antecederam. Da minha parte, não faltarão dedi-
cação, esforço e espírito público, para que possa, de 
maneira firme, defender os bons projetos e as boas 
ideias para o meu Estado e para o meu País.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – 
Só mais um instante, Sr. Presidente.

Para finalizar, quero aqui, ainda em tempo, re-
gistrar os 40 anos do Jornal da Cidade, impresso diá-
rio sergipano. Os cumprimentos se estendem a todos 
que, ao longo da história, colaboraram para o engran-
decimento desse respeitável veículo de comunicação. 
Fundado em plena ditadura militar, quando a impren-
sa sofria restrições dos censores, o Jornal da Cidade 
foi firme, mantendo-se altivo por natureza. Não posso 
deixar de homenagear dois dos seus ex-diretores: o ex-
Governador Augusto Franco e o ex-Deputado Federal 
Antônio Carlos Franco e o seu atual diretor, o jovem e 
empreendedor, não menos talentoso, o ex-Deputado 
pelo PMDB, Marcos Franco.

Sou sergipano, nordestino e brasileiro. Desejo, na 
realização deste mandato como Senador da República, 
oferecer a minha contribuição no sentido de proporcio-
nar melhores condições de vida para aqueles que aqui 
me colocaram e para o povo do meu País.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 

MT) – Obrigado, Senador, pela seu pronunciamento 
na tarde de hoje.

Quero convidar para fazer uso da palavra, pela 
ordem de inscrição, a Senadora Angela Portela.

Senadora Angela Portela, concedo a palavra a 
V. Exª por dez minutos.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Obrigada, Sr. Presidente.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, desde 2007, no 
início do meu mandato de Deputada Federal, tenho de-
fendido e dedicado todos os meus esforços a resolver 
um problema crônico enfrentado pelo povo de Roraima, 
que é a Internet, a conexão de Internet.

Todos nós sabemos, Sr. Presidente, que Internet 
é um item de primeira necessidade para as empresas, 
para os órgãos públicos, para os trabalhadores e es-
tudantes. Enfim, não se concebe a vida moderna sem 
esse instrumento de tecnologia.

Como esse tema me interessa há bastante tem-
po e como o povo de Roraima continua sofrendo com 
a conexão de Internet discada, lenta, cara e instável, 
quero narrar, Sr. Presidente, alguns episódios para que 
o Brasil saiba como empresas multinacionais tratam 
os Estados brasileiros que ficam mais distantes dos 
grandes centros.

Em 2007, Sr. Presidente, estive com o então Minis-
tro das Comunicações, Senador Hélio Costa, em busca 
de uma solução para a Internet em Roraima. Um dos 
aspectos que levantei, Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, naquela oportunidade, foi a existência de uma rede 
de fibras óticas de propriedade da Eletronorte, desde 
a construção da linha de transmissão de Guri. Para 
quem não sabe, a linha de Guri percorre todo o sul da 
Venezuela, transportando energia até a capital de Ro-
raima, Boa Vista. Desde 2002, quando foi inaugurada, 
essa linha já era dotada de fibras óticas que estavam 
ociosas. Ao sugerir que fossem utilizadas para facili-
tar a nossa chegada à modernidade, por meio de uma 
Internet de banda larga, eu acreditava, sinceramente, 
que estava encontrando uma solução definitiva para o 
problema de Roraima, e não apenas oferecendo à em-
presa de telecomunicação, à Empresa de Telefonia OI 
uma sugestão para que acelerasse seus objetivos de 
alcançar o mercado de Manaus com seus dois milhões 
de habitantes, ignorando solenemente o meu Estado 
de Roraima, talvez por termos uma população muito 
menor e naturalmente incapaz de oferecer o retorno 
financeiro que essas empresas esperam.

Passados quatro anos, Sr. Presidente, e após 
muitas idas ao Ministério das Comunicações e gestões 
feitas junto à Agência Nacional de Telecomunicações, 
eu não posso omitir a minha surpresa – e naturalmen-
te o povo de Roraima – para com essa empresa de 
telefonia, nem nossa indignação.



04978  Sexta-feira 25  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011

Mais surpresa causou a nota divulgada à impren-
sa pela Oi, alguns dias atrás, por ocasião da chega-
da da banda larga à Manaus. Nessa nota, a empresa 
destacou que, para chegar à capital do Amazonas, os 
cabos de fibra ótica cobriam a distância entre Boa Vista 
e Manaus, oferecendo banda larga para os Municípios 
ao longo do percurso.

É mentira, Sr. Senador. Parece uma piada. Na 
verdade, é uma afronta ao nosso povo de Roraima. É 
uma afronta bancada com dinheiro público, com recur-
sos de bancos oficiais, que deveriam estar financiando 
o desenvolvimento regional, e não apenas atendendo 
aos interesses de uma empresa que prega um dis-
curso de responsabilidade social, o que é totalmente 
incoerente com a sua prática.

Em 2009, Sr. Senador Mozarildo, o Presidente 
da Oi fez o mesmo lançamento em meu Estado, Ro-
raima, anunciando a chegada da Internet banda larga, 
utilizando-se da rede de fibra ótica da Linha de Guri, 
da Eletronorte – uma empresa brasileira, uma em-
presa do poder público. Como compensação, ela se 
comprometia a acelerar o Programa Nacional Banda 
Larga nas escolas do Governo Federal.

Quase dois anos depois, segundo levantamento 
que me chegou às mãos, apenas 79 escolas de Ro-
raima foram contempladas. Apenas 79 escolas! Não 
esperava mais do que isso, diante do compromisso 
demonstrado por essa empresa com o consumidor ro-
raimense que se dispôs a pagar pelo serviço privado, 
o chamado Oi Velox.

Pois muito bem, Sr. Presidente, desde que im-
plantou o serviço em Boa Vista, a Oi conseguiu aten-
der apenas a oito bairros dos 60 existentes na capital 
de meu Estado, Boa Vista.

Apenas a área central de Boa Vista é coberta 
e os interessados em adquirir os pacotes de 300 ou 
600 kilobytes por segundo são obrigados a fazer uma 
assinatura de telefonia fixa para só depois incluir seus 
nomes em uma lista de espera. E haja espera. Tem 
gente que está esperando até hoje.

E não é de graça, Sr. Presidente. Pelo contrário, o 
serviço é muito caro, ainda mais quando consideramos 
a baixa velocidade e a pouca qualidade no serviço e 
no atendimento.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nadora Angela, V. Exª me permite?

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Pois não, Senador Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Quero 
me somar ao protesto e à indignação de V. Exª, porque 
realmente é incompreensível. Vimos aqui Senadores 
pelo Amazonas festejando a chegada da banda larga 
em Manaus através de uma fibra que passa por todo o 

Estado de Roraima. Como o disse V. Exª, desde 2009, 
isso está disponível. E essa atitude da Oi é, no míni-
mo, misteriosa. Também tive a oportunidade de fazer 
algumas gestões, tanto diretamente com a Oi quanto 
com o Ministério das Comunicações, e todas as res-
postas indicavam que tudo estava sendo feito e, como 
V. Exª disse agora, só oito bairros de Boa Vista foram 
atendidos, dos mais de 50 existentes – poucas escolas. 
Assim mesmo, com essa amarração que V. Exª frisa 
muito bem, ou seja, ter de fazer uma assinatura de um 
telefone fixo para conseguir. Então, é necessário que 
denunciemos e que peçamos à Anatel, ao Ministério 
das Comunicações providências para que Roraima não 
seja sempre apenas levada em conta pela quantidade 
de pessoas, mas pela importância que têm aquelas 
pessoas que estão lá, nossos amigos e amigas rorai-
menses, que merecem uma atenção até pelo fato de 
estarem no ponto mais extremo deste País. Quero di-
zer a V. Exª que estou junto nessa luta, que o que for 
preciso fazer para que o nosso Estado, a nossa gente 
seja respeitada, estou à disposição.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigada pelo seu apoio, Senador Mozarildo.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – V. Exª 
me permite um aparte?

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Pois não, Senador.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Sena-
dora, Senador Mozarildo, quero me somar às reclama-
ções de V. Exªs. Aliás, os nossos Estados, Senadora, 
são irmãos. Nossos Estados surgiram como territórios 
Federais, no mesmo tempo, em 1943, e ao mesmo 
tempo também nos tornamos Unidades da Federação 
brasileira, em 1988, a partir do art. 14 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias, que nos elevou, 
Amapá e Roraima, à categoria de Estados membro da 
Federação brasileira. Da mesma forma, ainda coinci-
dentemente, disputamos o posto de extremos do nosso 
País, a Serra do Caburaí, geograficamente definida em 
Roraima, e o Oiapoque, convencionalmente dito, citado 
com o outro extremo do Chuí. E, igualmente, temos 
também muitos problemas similares, como a questão 
da Internet, que hoje é uma necessidade social bási-
ca. Muito feliz, assinei, ainda há pouco, uma Proposta 
de Emenda Constitucional, do Senador Rodrigo Rol-
lemberg, que inclui a Internet como um direito social 
básico, inserindo-o no art. 6º da Constituição Federal. 
E que assim deve ser definido. Para a comunicação 
atual, a ausência de Internet significa desconectar-se 
do mundo. O que está ocorrendo agora no Oriente Mé-
dio é prova do papel que a Internet tem para o mundo 
moderno. Então, quero me somar aos reclames de V. 
Exª, à indignação de V. Exª, com uma empresa privada 
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que promete e não cumpre. Quero somar-me a esses 
esforços, com certeza coletivos, porque o direito que 
os nossos povos, do Amapá e de Roraima, têm de ter 
Internet de alta velocidade é um direito básico que 
deve ser assegurado, não por empresa privada, mas 
pelo Governo da República.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigada, Senador Randolfe. Sem dúvida nenhu-
ma, o Estado do Amapá também merece ser contem-
plado. Queríamos destacar que a nossa indignação é, 
principalmente, Senador, porque a infraestrutura que 
leva os cabos de fibra ótica passa pelo meu Estado 
de Roraima, e ele fica ignorado. Isso é o que deixa a 
população indignada, isso é o que nos faz, como re-
presentantes de Roraima, trabalhar e lutar para rever-
ter essa situação.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – V. Exª 
me permite um aparte?

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Pois não, Senador Wellington.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Quero 
parabenizar V. Exª pela forma como trabalha todas 
as preocupações em relação ao seu Estado, em re-
lação à Região Norte, e quero aqui me somar, como 
os demais Senadores, no sentido de atuarmos junto 
ao Ministério das Comunicações, ao Ministro Paulo 
Bernardo, e junto à Anatel, a Agência Nacional de 
Telecomunicações. Vejo como foi feito o processo de 
privatização e fico imaginando se fosse uma empresa 
pública, o carnaval que não seria uma situação como 
essa, passando cabos ali e não se vendo o atendi-
mento à população. Estive, ainda como Governador, 
negociando diretamente com as empresas e tenho a 
alegria de dizer que chegamos praticamente a 100% 
dos Municípios do nosso Estado do Piauí, muitos, 
inclusive, com cobertura na zona rural. Há regras no 
compromisso. Aliás, pelo que está nos compromissos, 
não foram cumpridas aquelas metas estabelecidas. 
Quanto a isso, cabem, inclusive, medidas mais fortes 
por parte da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização desta Casa e da Comis-
são que trata dos temas da comunicação, assim como 
uma ação direta com o Ministério das Comunicações 
e com a Agência Nacional de Telecomunicações, que 
é a encarregada de fazer exatamente cumprirem as 
metas. Então, estamos juntos nessa defesa. Parabéns a 
V. Exª pela forma competente com que trata este tema 
e outros de interesse do povo.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigada, companheiro, Senador Wellington. Sem 
dúvida nenhuma, seria um sonho para nós de Roraima 
também termos a cobertura total da Internet banda lar-

ga, como há no seu Estado, fruto do seu trabalho, da 
sua competência e da sua dedicação no governo.

Então, eu queria destacar mais uma vez que, em 
mais de um ano, inaugurado que foi no meu Estado de 
Roraima em 2009, Senador Mozarildo, o serviço che-
gou a pouco mais de quatro mil residências, Senador 
Wellington, somente quatro mil residências.

Para efeito de comparação, ao anunciar a chega-
da de banda larga a Manaus, pela rede de fibra ótica 
que vem passando pelo meu Estado de Roraima, na 
sexta-feira passada, a empresa anunciou que alcança-
ria, já no mês de março, 40 mil pontos de acesso em 
Manaus, com velocidades superiores a 1 megabyte 
por segundo e preço de R$40,00.

Vejam bem a comparação: em 2009, foi lançado 
em Roraima, e hoje nós temos apenas 4 mil famílias 
sendo atendidas, 4 mil residências. Semana passada 
em Manaus, a Oi anunciou a banda larga e já tem 40 
mil pontos de acesso. Fico muito feliz pelo Estado do 
Amazonas, por Manaus, uma capital que precisa re-
almente. Mas é inadmissível que Roraima fique fora 
desse benefício, sendo um Estado que tem toda a in-
fraestrutura necessária para a banda larga com cabos 
de fibra ótica.

Então, mais uma vez, Sr. Presidente, o povo de 
Roraima se sente afrontado, e não poderia ser dife-
rente.

Não é demais lembrar que, para existir, a Oi re-
correu a empréstimo bilionário junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico, o BNDES, resultado 
da fusão da Telemar com a Brasil Telecom, com ex-
pressiva participação da Portugal Telecom.

Agora, para fazer cortesia com o chapéu alheio, 
essa empresa se valeu da rede de fibras óticas da Ele-
tronorte, também uma empresa pública que pertence 
ao povo brasileiro. E, para implantar o cabeamento de 
fibras óticas de Boa Vista a Manaus, num total de 784 
quilômetros, recorreu a financiamentos nas instituições 
públicas de fomento ao desenvolvimento regional, no-
tadamente ao Basa e à Sudam, que são instituições 
voltadas para o desenvolvimento de todos os Estados 
da Amazônia Legal e que trabalham com financiamen-
tos de longo prazo a juros bem abaixo daqueles pra-
ticados no mercado.

Resumindo, Srs. Senadores, essa empresa en-
controu todas as facilidades oferecidas pelo Governo 
brasileiro – todas; o Governo brasileiro deu todas as 
facilidades para assegurar uma Internet de qualida-
de a esses dois Estados da Federação: Amazonas e 
Roraima.

O débito com a população do meu Estado é imen-
so, porque eles não cumpriram o que foi prometido.
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E há um agravante: a defasagem tecnológica de 
Roraima poderia ser equacionada com o Plano Nacional 
de Banda Larga. Era a nossa esperança. Infelizmente, 
quando do lançamento do PNBL, tivemos a desagradá-
vel surpresa ao saber que o nosso Estado foi o único 
Estado da Federação que ficou fora do plano nacional. 
Na época, a justificativa foi a de que não havia infra-
estrutura de fibra ótica para dar suporte.

E nós não aceitamos isso. Na semana passada, 
eu fui novamente ao Ministro das Comunicações, Paulo 
Bernardo, que é um amigo de Roraima, pedir que tome 
as providências para incluir Roraima, o mais urgente 
possível, no Plano Nacional de Banda Larga, uma vez 
que o Governo Federal já está a par da existência da 
rede de fibras óticas que hoje serve exclusivamente 
à Oi. E como o Ministro Paulo Bernardo é um amigo, 
um companheiro, eu tenho certeza de que em breve 
nós teremos resolvido esse problema no nosso Esta-
do de Roraima.

Com a inclusão de Roraima no Plano Nacional 
de Banda Larga, será dada oportunidade para que os 
provedores locais, as pequenas empresas, passem a 
oferecer pacotes de Internet de qualidade por preços 
acessíveis. Estimulando a concorrência, encerrando de 
uma vez por todas o monopólio da Oi no meu Estado 
de Roraima, é possível que essa empresa adote uma 
nova postura e passe a oferecer um serviço de quali-
dade por um preço justo, sob pena de perder clientes 
e principalmente sob o risco de ter a sua imagem as-
sociada às piores práticas corporativas.

Então, eu queria deixar aqui muito clara a minha 
indignação com a Oi por deixar Roraima totalmente de-
satendida de Internet banda larga. Deixo aqui o meu 
protesto, a minha indignação.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Angela Porte-
la, o Sr. Jayme Campos, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozaril-
do Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senadora Angela, eu quero cumprimentá-la 
pelo pronunciamento e dizer que, na esteira do que 
falou o Senador Wellington Dias, eu acho que nós te-
mos de pensar e talvez convocar dirigentes da Oi para 
prestar um esclarecimento aqui nas nossas Comissões 
do Senado sobre o porquê dessa conduta, no meu en-
tender, em desacordo com o interesse público, como 
diz V. Exª: usa recursos públicos para agir como uma 
espécie de monopólio. Ao contrário do que pregamos, 
que é ter concorrência nos serviços de telefonia, nós 
estamos tendo na verdade um monopólio da Oi, e o 

povo de Roraima não pode pagar por isso. Parabéns, 
portanto, pelo pronunciamento de V. Exª.

Concedo a palavra, pela ordem de inscrição e 
por permuta, ao Senador Jayme Campos, do DEM do 
Mato Grosso.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar o meu 
pronunciamento, eu queria registrar aqui, com muita 
alegria, a presença do eterno Senador da República 
Wellington Salgado, que hoje visita novamente aqui a 
sua Casa – assim eu posso dizer. É uma alegria revê-
lo, Senador Wellington Salgado.

Mas, Sr. Presidente, o que me traz a esta tribuna 
hoje é falar sobre o paradoxo em relação ao desen-
volvimento e à questão das estradas de Mato Grosso. 
Mato Grosso vive um paradoxo de desenvolvimento, 
ou seja, quanto mais produz e mais se torna econo-
micamente autossuficiente, menos competitividade 
granjeia no mercado internacional para seus gêneros. 
Pois, se, de um lado, o agricultor avança na produti-
vidade e amplia as áreas de cultivo, de outro, os go-
vernos oferecem poucas perspectivas em termos de 
logística e infraestrutura.

O descompasso do arrojo e a visão futurista dos em-
presários rurais, e a lentidão dos excessos burocráticos 
da gestão pública geral geram, no mínimo, um cenário de 
contrastes: belos campos de soja, de algodão, de milho, 
dignos de primeiro mundo, emoldurados por rodovias ob-
soletas, mal conservadas e esburacadas.

Para se ter uma ideia, Mato Grosso se prepara 
para colher 19,5 milhões de toneladas de soja nesta 
safra, um número superior em quase 700 mil tonela-
das em relação ao período anterior. A área plantada 
dessa leguminosa também evoluiu 3,2% se comparada 
ao ano passado. Mas, enquanto a produção apresenta 
índices vigorosos, em contrapartida, o custo do trans-
porte do grão começa a pesar em desfavor do esforço 
dos nossos agricultores. Atualmente, o preço cobrado 
por tonelada de soja gira em torno de R$250,00, no 
trecho entre São José do Rio Claro, em Mato Grosso, 
ao Porto de Santos, no litoral paulista. Uma cobrança 
6% superior ao custo praticado na safra passada.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na segun-
da-feira, dia 21, o telejornal Globo Rural exibiu reportagem 
onde o repórter Flávio Santos, da TV Centro América de 
Rondonópolis, afiliada à Rede Globo, percorreu na boleia 
de um caminhão transportador de soja o trecho entre as 
cidades de Sorriso, município mato-grossense com a maior 
colheita dessa commodity no País, a Alto Araguaia, no ter-
minal ferroviário da ALL, na divisa com Goiás.

Além de constatar a majoração dos preços do 
transporte, nos 800 quilômetros que trafegou embar-
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cado no caminhão de soja, o jornalista pôde observar 
as péssimas condições dos principais corredores do 
escoamento agropastoril mato-grossense. Em seu 
relato, Flávio destaca, principalmente, as dificuldades 
na Rodovia MT-130, que liga Primavera do Leste a 
Rondonópolis, no sul do Estado, e em diferentes seg-
mentos da BR-364, que corta a região até o terminal 
ferroviário em Alto Araguaia.

A viagem da equipe da TV Centro América tradu-
ziu com fidelidade o sofrimento dos caminhoneiros, visto 
que o percurso foi realizado com carga de 37 toneladas 
de soja, tendo na direção um profissional da estrada, o 
motorista Elizandro de Souza Barbosa. Para o repórter, a 
quantidade de buracos e crateras na vias tiram a paz e a 
tranquilidade de qualquer caminhoneiro.

Vale ressaltar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que a produção total de grãos mato-grossenses, nesta sa-
fra, deve alcançar 30 milhões de toneladas, o que represen-
ta uma expansão de 4,2% em relação ao ano passado.

Além da fé e da visão corajosa dos nossos agri-
cultores, é necessário que haja investimentos públicos 
consistentes na logística do transporte agrário nacional, 
com a implantação de ferrovias, reparação da nossa ma-
lha viária.

Não adianta o Brasil ostentar números de Pri-
meiro Mundo na produção de alimentos e possuir uma 
infraestrutura arcaica e defasada no escoamento des-
ses gêneros. Os principais investimentos públicos em 
rodovias nesta região, como de resto em todo o país, 
datam das décadas de 70 e 80.

Mato Grosso vive hoje a expectativa da implantação 
de duas ferrovias em seu território. Primeiro, a extensão dos 
trilhos da Ferrovia Senador Vicente Vuolo, de Alto Araguaia 
até Rondonópolis, e depois até Cuiabá – é uma luta já de 
duzentos anos de todos nós, mato-grossenses, sobretu-
do da Grande Cuaibá, para receber esse investimento 
tão importante para o desenvolvimento do nosso Estado. 
E ainda a Estrada de Ferro Centro-Oeste, demandando 
Uruaçu, em Goiás, até Vilhena, em Rondônia, cortando 
quinze municípios mato-grossenses.

Vale dizer que, dos 19,5 milhões de toneladas de 
soja produzidos no nosso Estado, apenas 3,5 milhões 
de toneladas são escoados pelos trilhos ferroviários. Ou 
seja, cerca de 80% da produção chega ao seu destino 
pelas nossas rodovias, sejam federais ou estaduais.

Nesse sentido, Senador Wellington, Srªs e Srs. 
Senadores, a construção das ferrovias é de importân-
cia vital. Da mesma forma que isso é importante para 
o Mato Grosso, é importante para o seu Piauí e para 
outros Estados da Federação, principalmente porque 
o seu Estado também já inicia o processo em alta es-
cala de produção de soja e outros grãos.

O Governo tem de investir em ferrovias, no trans-
porte aquaviário e, evidentemente, também melhorar 
as nossas rodovias para que se possa reduzir o custo 
da produção. Na mesma medida em que se leva adubo 
e calcário, pode-se trazer a produção, seja a de soja, 
de milho, de arroz ou de feijão.

Portanto, para o desenvolvimento da economia 
brasileira, reitero mais uma vez a necessidade de se 
debater uma política específica para o setor com vis-
tas a criar um plano estratégico que garanta recursos 
e meios técnicos para a ampliação da malha ferrovi-
ária brasileira.

Concedo um aparte, com muita honra, ao Sena-
dor Wellington Dias.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Agrade-
ço a V. Exª. Queria só me somar a essa tese de V. Exª, 
que, com certeza, é fundamental para o seu Estado, o 
Mato Grosso, mas também para o Brasil. Creio poder 
dizer que já decolou essa política de se fazer um in-
termodal na área de transportes no Brasil, de se ter o 
porto ligado à ferrovia, com malha hidroviária onde for 
possível, com rodovias. Certamente, sem isso, nós não 
vamos poder competir com o mercado lá fora. Tenho 
defendido com todo vigor a construção da Norte-Sul, 
que desce lá do Porto de Itaqui em direção ao Centro-
Oeste, e a ligação da ferrovia Transnordestina, que, 
inclusive, traz alternativas para o produtor ao ligá-lo a 
portos no Espírito Santo, em São Paulo e no Paraná, 
enfim, traz múltiplas opções, e isso é que vai, na minha 
opinião, reduzir os custos. Se não for assim, vira mo-
nopólio. Se você só tem uma alternativa, você termina 
ficando enforcado por aquele fornecedor de serviço. Ao 
parabenizar V. Exª, chamo sua atenção para o fato de 
que agora – não sei se V. Exª viu – foi lançada a ideia 
de um plano hidroviário. Hoje mesmo já estive tratando 
desse assunto com o Ministro Alfredo Nascimento. No 
caso da hidrovia do rio Parnaíba, trata-se apenas de 
uma restauração e dos equipamentos para a eclusa 
de Boa Esperança – eles ficaram de fora; eles não po-
dem ficar de fora, têm de ser incluídos. O Mato Grosso 
tem na hidrovia e na ferrovia duas grandes alternativas 
para tornar-se um Estado forte, produtor. Isso é bom 
para o Brasil; ajuda no crescimento do Centro-Oeste, 
do Mato Grosso, mas ajuda no crescimento do Brasil. 
Parabéns pelo tema que traz a esta Casa.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Muito 
obrigado, Senador Wellington.

O Brasil terá que traçar um plano estratégico para os 
próximos vinte anos para, como V. Exª bem disse, implan-
tar o transporte intermodal, incorporando os transportes 
ferroviário, hidroviário e rodoviário neste País. Com isso, 
não tenho dúvida alguma, a nossa produção poderá au-
mentar e, sobretudo, poderão ser diminuídos os custos 
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para que não só o produtor ganhe, mas, acima de tudo, a 
população possa comprar um produto mais barato e de 
boa qualidade. Esse é o objetivo.

Estou torcendo pelo novo Plano Nacional de Via-
ção, que foi aprovado nesta Casa, foi para a Câmara dos 
Deputados, mas foi vetado em determinados pontos. A 
Presidente Dilma, se não me falha a memória, já encami-
nhou uma nova medida provisória para buscar construir 
um projeto que efetivamente nos permita desenvolver o 
Brasil através de sua infraestrutura logística. Com isso, 
quem vai ganhar é toda a sociedade brasileira.

Sr. Presidente, já estou concluindo.
Enquanto o nosso País possui uma extensão de 

29,7 mil quilômetros de trilhos, os Estados Unidos da 
América detêm uma malha ferroviária de 226 mil qui-
lômetros. A nossa vizinha Argentina tem 34 mil quilô-
metros de ferrovias.

Na América do Norte, 38% das cargas totais do país 
são transportadas pelo sistema ferroviário, enquanto no 
Brasil o setor mal chega aos 20% do produto nacional.

Tanto para Mato Grosso, que enxerga no trem 
a saída mais vantajosa para o seu desenvolvimento, 
quanto para a Nação, o investimento significativo no 
transporte ferroviário vai proporcionar novos caminhos 
para o crescimento de nossa produção e, principalmen-
te, para consolidar a própria grandeza do Brasil.

Sr. Presidente, concluo a minha fala, dizendo 
que espero que, ainda no atual governo brasileiro, nós 
possamos concluir a tão sonhada BR-163, a nossa 
saída, e a tão propalada ferrovia Centro-Leste, que 
sai de Uruaçu, Goiás, e vai até Vilhena, além de fazer 
investimentos também em outros transportes.

Senador Randolfe, que ora preside a sessão, o 
Brasil precisa urgentemente... Senadora Ana Ame-
lia, V. Exª, que é uma grande entendida e uma pes-
soa competente na área, sabe que nós não podemos 
permitir que, no Brasil de hoje, em pleno século XXI, 
construam-se usinas hidrelétricas em leitos de rios com 
capacidade fantástica para exploração do transporte 
aquaviário, sem as eclusas. A Comissão de Infraes-
trutura e outros setores deste Senado têm de exigir 
que qualquer projeto aprovado em rios que sejam 
propícios para o transporte aquaviário tenha que ter, 
obrigatoriamente, eclusas, seja através de PPPs, seja 
através do Governo.

Com a devida vênia e permissão da Presidência, 
vou apenas dar um dado a V. Exª: em Mato Grosso, no 
leito do rio Teles Pires/Tapajós, está prevista a cons-
trução de cinco usinas hidroelétricas. É um rio de uma 
capacidade esplendorosa, uma riqueza que Deus nos 

deu para permitir que aquela região vasta do Brasil 
fosse uma região promissora.

Todavia, eu não posso concordar, como ex-Go-
vernador, como Senador e como ex-Prefeito três vezes, 
que permitamos que o Governo conceda licenças para 
implantação dessas hidrovias e não cobre das empre-
sas que vencem as concessões a implantação de hi-
drovias. A senhora imagina se tivéssemos a primazia 
de ter essa hidrovia de quanto seriam reduzidos os 
nossos custos. Andamos de 1,6 a 1,7 mil quilômetros 
de Sinop ou de Sorriso para transportar a nossa pro-
dução até o porto de Paranaguá ou o porto de Santos. 
Nesse caso particular, nós iríamos diminuir sobrema-
neira, iríamos diminuir quase sete mil milhas náuticas, 
já saindo para os mercados consumidores.

Então, o Senado tem de se posicionar, Senador 
Walter Pinheiro. O Senado não pode permitir que se 
aprovem essas concessões sem exigir que essas pes-
soas que vão para lá, aproveitando essa riqueza que 
Deus deu, queiram vender a água, com concessões de 
30 anos, mais 30 anos renováveis, e venham a exigir 
que façam as eclusas.

A hidrovia é o transporte mais barato, o transporte que 
menos polui o planeta. Entretanto, Senadora Ana Amelia, 
lamentavelmente, o Governo Federal não tem tomado as 
devidas providências para implantar esse transporte, nem 
mesmo os próprios Estados têm feito isso.

Concedo aparte a V. Exª.
A Srª. Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Meu caro 

Senador Jayme Campos, acompanhei como repórter 
o drama dos produtores rurais do seu Estado, que 
aumentaram substancialmente a produção de milho e 
tiveram que jogar o milho produzido no seu estado no 
asfalto porque não havia armazenamento. Começam 
aí os problemas da logística e da questão do custo 
Brasil, que retira a competitividade da produção bra-
sileira, de grãos especialmente, que é a galinha dos 
ovos de ouro da nossa economia. Pegue a lista da 
nossa balança comercial. O que aparece lá em pri-
meiro lugar? O complexo soja, a cadeia produtiva da 
carne, etanol, açúcar, café, suco de laranja, tabaco, 
tudo vem da terra. E, no entanto, hoje, a TV Globo e o 
Jornal Nacional fizeram um comparativo, que imagino 
que V. Exª tenha acompanhado, do custo de produ-
ção dos produtores de soja dos Estados Unidos, e a 
produtividade brasileira do seu Estado é maior do que 
a produtividade dos Estados Unidos. No entanto, na 
hora da remuneração final do produto, os americanos 
ganham por causa dessa logística deficiente que o V. 
Exª aborda com tanta competência. Então, temos que, 
com urgência, pressionar o Governo, se for o caso, e 
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sensibilizar as autoridades, porque é inadiável. Tanto 
quanto devemos nos preocupar com as obras da Copa 
de 2014, como também nos preocuparmos com a copa 
da produção agrícola, com esses frequentes recordes 
que batemos na produção, campeonatos de produti-
vidade, aumentando a produção, usando tecnologia 
moderna, na mesma área, sem ferir o meio ambiente, 
porque o agricultor brasileiro tem consciência da sua 
responsabilidade com a terra. Mas o Governo e o po-
der público parecem não estar fazendo a sua parte, 
seja na armazenagem, seja no transporte, seja até nos 
instrumentos de comercialização. Assim, o seu Esta-
do, como o meu, pagam esta conta. Muito obrigada, 
Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Agradeço o 
aparte de V. Exª, Senadora Ana Amelia. E espero que as 
coisas mudem daqui para frente. V. Exª tem acompanhado 
que, a cada dia que passa, aumentam as pessoas que 
estão sendo alimentadas, ou seja, tem sido feita a inclu-
são social. Todavia, sobretudo neste momento em que se 
discute o novo Código Ambiental Brasileiro, há uma preo-
cupação muito grande pela falta de segurança jurídica no 
campo. Mas, acima de tudo, se o Governo não tomar as 
devidas providências, com certeza, os alimentos vão en-
carecer mais, haja vista que as commodities, neste ano, 
já subiram, apesar de eu achar justo. No entanto, torna-
se preocupante no futuro, porque a sociedade talvez, aos 
poucos, diminua o consumo por falta de condições para 
adquirir milho, feijão, soja, carne.

Em síntese, espero que o Governo, Sr. Presidente, 
realmente faça alguma coisa para o homem do campo: 
aquele que produz, que gera emprego e gera riqueza 
para o povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores.

Durante o discurso do Sr. Jayme Campos, 
O Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Randolfe 
Rodrigues.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – Parabéns, Senador Jayme Campos, pelo seu 
pronunciamento!

Eu queria convidar o próximo orador inscrito. Pela or-
dem, tem a palavra o Senador Wellington Dias, do Piauí.

Registramos também a presença, na Tribuna de 
Honra desta Casa, do Vice-Prefeito do Município de San-
tana, do nosso querido Estado do Amapá, Carlos Alberto 
Matias. Seja bem-vindo ao Senado da República!

Senador Wellington Dias, por favor, V. Exª tem 
a palavra.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, que prazer tê-lo aqui, na Presidência 
desta Casa!

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – A honra é minha de estar a seu lado.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Também é com satisfação que quero registrar que nos 
esteve visitando o Presidente da Assembleia Legisla-
tiva do Piauí, Deputado Temístocles Filho, e também 
nosso suplente de Senador, Dr. Santana.

Sr. Presidente, quero tratar aqui, rapidamente, de 
dois temas. O primeiro é o aniversário de 60 anos do 
jornal O Dia, do Estado do Piauí. Subo a esta tribuna, 
portanto, para fazer uma homenagem ao pioneiro e 
um dos mais importantes jornais do Piauí, o jornal O 
Dia, de Teresina, que completa neste mês, como já 
disse, 60 anos.

Fundado em 1º de fevereiro de 1951, por Raimun-
do Leão Monteiro, O Dia nasceu com edições somente 
às quintas-feiras e aos domingos pela manhã. Em 1963, 
esse periódico passou às mãos do saudoso Cel. Octávio 
Miranda. Em 1º de fevereiro de 1964, virou o primeiro jornal 
diário do Piauí. Ainda hoje, o jornal pertence à família do 
Cel. Miranda. Destaco aqui os nomes de Walmir Miranda, 
de Wolmar Miranda, de Valcira Miranda, seus filhos, e de 
Fábio Sérvio e de Carivaldo Marques, os mais antigos 
servidores daquele jornal.

Do dia de sua fundação até hoje, o jornal passou 
por diversas transformações e acompanhou fatos ines-
quecíveis – faço questão de citá-los aqui – que fazem 
parte da história do Piauí e do Brasil.

Foram muitos e grandes os profissionais que inte-
graram a redação de O Dia, e a eles dedico também esta 
homenagem que faço hoje no Senado. Há vários profis-
sionais em todas as áreas do jornal, com certeza há cen-
tenas de pessoas que ali trabalharam e trabalham, mas, 
em nome de sua editora, Elizângela Noronha; da jornalista 
Elvira Raulino e do jornalista Deusdeth Nunes, o Garrin-
cha, como é conhecido no Estado do Piauí, quero render 
essa homenagem a todos profissionais.

Parabenizo também a direção, todos os funcionários 
da redação e da gráfica, do setor comercial e do setor de 
distribuição, que, de forma direta ou indireta, levam infor-
mação de qualidade ao piauiense de todas as idades.

Por volta de 1977, de 1978, época em que che-
guei a Teresina, militei no movimento intelectual. Eu me 
incluía nessa turma como contador de histórias. Nes-
sa época, eu escrevia regularmente crônicas e contos 
para o jornal O Dia, que abria esse espaço.
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Algum tempo depois, já como presidente da as-
sociação do pessoal da Caixa, o jornal O Dia tornou-se 
também importante parceiro, porque era na gráfica do 
jornal O Dia que editávamos o jornal da associação. 
O mesmo aconteceu depois, quando fui presidente do 
Sindicato dos Bancários.

O jornal O Dia sempre se colocou como veículo de 
comunicação muito respeitado no Piauí, sempre levou ao 
leitor uma versão muito séria dos fatos, com uma cobertura 
feita por profissionais muito qualificados. Os profissionais 
do jornal O Dia sempre trataram com muita seriedade os 
políticos, os governantes, criticando-os quando necessário, 
mas também elogiando-os quando conquistavam alguma 
vitória positiva para o nosso Estado.

O Dia é, hoje, um sistema de comunicação com 
TV, portal, Internet e jornal impresso. Modernizou-se, 
portanto. O jornalismo feito pelo sistema O Dia é inte-
grado às mais novas tecnologias, com equipamentos 
de última geração, com redação multimídia, além de 
ter uma credibilidade inquestionável e uma equipe, 
repito, de brilhantes profissionais.

A partir do dia 27 de fevereiro, o jornal inicia um 
projeto chamado “60 anos em 60 dias”. A cada dia, 
será resgatada uma página marcante da história do 
Estado do Piauí nos últimos 60 anos.

Está prevista ainda a publicação de três livros 
pela editora O Dia: um deles traz as 60 fotos que 
marcaram as últimas seis décadas; o segundo, as 60 
notícias mais marcantes dos últimos 60 anos; e o ter-
ceiro, as 60 maiores personalidades que atuaram na 
história do Piauí.

Outra boa notícia para o Estado é a disponibili-
zação desses conteúdos na Internet para livre acesso, 
por meio de um site-acervo do jornal, que deve ser 
lançado em março deste ano.

Por tudo isso, quero fazer essa homenagem es-
pecial no Senado Federal em nome do povo do Piauí, 
do meu Partido – o Partido dos Trabalhadores – e da 
bancada piauiense no Senado.

Parabéns ao jornal O Dia pelos 60 anos, pela 
credibilidade e pelos importantes serviços prestados 
ao Piauí!

Em brevíssimas palavras, Sr. Presidente, que-
ro ainda falar sobre a política sobre drogas. Todos já 
sabem nesta Casa como quero priorizar esse tema, 
especialmente a área do tratamento de dependente 
químico. Para tanto, vou falar aqui de matéria veiculada 
no Bom Dia Brasil, da Rede Globo. Destaco que essa 
matéria tem foco numa vertente que o Brasil precisa 
conhecer cada vez mais. Muitas vezes, olhamos essa 
situação das drogas voltados para a área policial, ou 

seja, para o traficante, para as ações da Polícia Fede-
ral, da Polícia Estadual, da Polícia Civil, dos delega-
dos, enfim. O outro lado tem menos destaque, mas, 
na minha opinião, merece nossa maior atenção. E é a 
esse lado que quero me dedicar.

Em Brasília, em várias regiões da cidade – cito a 
região da Ceilândia –, vemos uma situação degradan-
te de usuários do crack. Pessoas moram, na Capital 
Federal, em bueiros. A imagem mostra pessoas cami-
nhando por cima dos bueiros e pessoas morando ali 
embaixo. Outros fazem seus depoimentos.

Percorrendo o Brasil, percorrendo o meu Estado, 
chamo atenção para um dos pontos que tenho encontrado 
em muitos depoimentos: o álcool como primeiro momento, 
antes de se chegar ao crack. A pessoas começam com a 
bebida alcoólica e com o cigarro, que passam a não ser 
mais suficientes, terminam procurando uma droga mais 
pesada e acabam nessa situação de viver no esgoto, de-
vido à dependência, como muitos diziam ali.

Um dos entrevistados, em seu depoimento, dizia 
da vergonha que tinha de andar como bicho, como o 
“resto”. Ele usa essas palavras. E disse do desejo que 
tinha de sair dessa vida. O repórter, inclusive, conseguiu 
registrar o momento em que o Pastor Luiz Gonzaga 
tentava aconselhar aqueles jovens, que trocavam pa-
res de tênis e óculos por dinheiro, por pedras de cra-
ck. Registrou também pessoas oferecendo pedras de 
crack para crianças e adolescentes.

Então, cito essa matéria, destacando o trabalho 
de Raphael Boechat, um médico do Distrito Federal, 
que não conheço, mas que terei o imenso prazer de 
conhecer. Ele dá um depoimento sobre a dificuldade 
de tratar uma pessoa naquela situação, mas cita que 
a Nação brasileira tem de cuidar deles com todo o 
carinho. Por quê? Porque não se perde somente uma 
pessoa; perde-se uma geração.

Eu disse aqui, na semana passada, que, segun-
do dados do Fórum dos Secretários de Segurança do 
nosso País, em todos os Municípios brasileiros, já há 
a presença da droga, especialmente do crack. O pró-
prio Secretário de Segurança dizia das dificuldades de 
combater uma epidemia como essa. Estamos vendo 
toda uma ação do Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, para o combate à dengue, para a prevenção da 
dengue, porque há o medo de que essa doença se 
alastre pelo País. No caso do crack, esta droga já se 
alastrou, já tem presença em todo o País. E o médico 
diz que há alternativa. Não se está fazendo o tratamen-
to, porque ele não é priorizado. Essa é uma frase de 
um profissional que lida com esse tema.
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Então, Sr. Presidente, digo isso para registrar 
que, como Senador, dei entrada em uma proposta de 
frente parlamentar, assinada por muitos membros des-
ta Casa – V. Exª é um deles, assim como o Senador 
Walter Pinheiro, aqui presente –, em que vamos tratar 
de política sobre drogas e de tratamento de depen-
dentes químicos. Na Comissão de Assuntos Sociais, 
que vai ser instalada na próxima semana, proporemos 
criar uma subcomissão, permanente ou temporária, 
que seja capaz de tratar desse tema e de apresentar 
alternativa. Pela experiência que vivenciei no Estado 
do Piauí, onde recebemos a visita do Ministro Alexan-
dre Padilha, em nome da Presidente Dilma, entendo 
que há alternativa.

Hoje, seja por meio do setor privado, de clínicas ou 
de comunidades terapêuticas, o que precisamos mais no 
Brasil é da presença do poder público. É caro fazer um 
tratamento. E, normalmente, esses dependentes estão 
desligados da família, desligados da sociedade. Quando 
um jovem desses começa a usar crack, uma droga peri-
gosa, como eu dizia aqui – se o jovem faz uso de pedras 
de crack por três vezes, ele já se torna dependente –, ele 
não pode mais parar, e os amigos se afastam dele. Ten-
te imaginar como reagem cada pai e cada mãe quando 
veem seu filho ou sua filha com alguém que é dependen-
te químico. Esta é a primeira coisa que eles dizem: “Não 
ande com esse viciado, largue-o de mão”. E assim fazem 
os amigos, a família, as pessoas da sua escola. E, cada 
vez mais, cresce a depressão, e é normal, muitas vezes, o 
jovem se aprofundar nas drogas ou em outras alternativas, 
ligando-se a gangues que lhe dão atenção, ligando-se à 
prostituição, ligando-se ao crime organizado, pela depen-
dência ou pelo fato de que há ali um setor da sociedade 
que lhe dá atenção.

Então, penso que esse é um tema prioritário no 
Brasil. É uma epidemia da qual temos de cuidar com 
toda a força. Qual é a notícia boa? A notícia boa é que 
há solução. A Presidenta Dilma, registro novamente, na 
última sexta-feira, deu início a uma etapa importante, 
mas devemos percorrer várias etapas. Eu mesmo listei 
quinze grandes medidas que o Brasil precisa tomar, 
se quiser uma solução.

A primeira etapa foi a parceria com 49 universidades 
públicas, federais e estaduais, inclusive do Estado do Piauí, 
para formar quarenta cursos voltados para profissionalizar 
14,7 mil profissionais, em 844 Municípios do Brasil. Essa é 
uma alternativa, porque praticamente não existem muitos 
profissionais. Há regiões que estão vivendo essa epide-
mia, e não há profissional ali treinado e qualificado para 
socorrer profissionalmente os dependentes.

Também houve o reconhecimento dela do papel 
das comunidades terapêuticas. Daqui a pouco, terei 
uma audiência com o Ministro Alexandre Padilha, e fa-

remos os acertos para que ele receba as Federações 
das Comunidades Terapêuticas do Brasil, para que 
possamos melhorar a portaria que faz essa relação 
com as comunidades terapêuticas, repassando cerca 
de R$800,00 ao mês por cada paciente que recebem. 
Veja que um preso custa, hoje, mais ou menos, R$3 
mil ou R$4 mil por mês, e, com R$800,00, podemos 
garantir as condições desse atendimento.

Quero agradecer ao meu colega Senador Wal-
ter Pinheiro, pela forma carinhosa com que me cedeu 
sua vez. Agradeço também ao Presidente e aos pre-
sentes. Esse é um tema que realmente me empolga 
muito e que deve ser prioridade do Brasil, prioridade 
do Senado Federal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 

– AP) – Parabéns, Senador Wellington, pelo pronuncia-
mento!

O próximo orador é o Senador Walter Pinheiro, 
em permuta com o Senador Marcelo Crivella. Mas, 
antes de passar a palavra ao Senador, a Presidência 
tem algumas comunicações a fazer.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – O Senado Federal recebeu os Ofícios nºs 
146 e 147, de 2011, do Presidente da Câmara dos 
Deputados, submetendo à apreciação desta Casa as 
seguintes matérias:

São os seguintes os ofícios e as matérias:

Of. nº 146/11/SGM-P

Brasília, 24 de fevereiro de 2011

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Assunto: Envio de PLV para apreciação

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2011 (Medida 
Provisória nº 505, de 2010, do Poder Executivo), apro-
vado na Sessão Plenária do dia 24-2-11, que “Constitui 
fonte de recursos adicional ao Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social – BNDES; e altera a 
Relação Descritiva constante do Anexo da Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973.” Conforme o disposto no 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

Encaminho, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e os autógrafos da matéria aprova-
da nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Marco Maia, Pre-
sidente.
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Of. nº 147/11/SGM-P

Brasília, 24 de fevereiro de 2011

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Assunto: Envio de PLV para apreciação

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser 

submetido à consideração do Senado Federal, a in-
clusa Medida Provisória nº 506, de 2010, do Poder 

Executivo), aprovada na Sessão Plenária do dia 24-
2-11, que “abre crédito extraordinário, em favor do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, no valor de 
R$210.000.000,00 (duzentos e dez milhões de reais), 
para o fim que especifica”, conforme o disposto no art. 
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

Encaminho, em anexo, o processado da referida 
Media Provisória e os autógrafos da Matéria aprovada 
nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Marco Maia, Pre-
sidente.
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O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – Com referência ao Projeto de Lei de Conver-
são nº 3, de 2011, e à Medida Provisória nº 506, de 
2010, que acabam de ser lidos, a Presidência comunica 
ao Plenário que o prazo de 45 dias para apreciação das 
matérias encontra-se esgotado, e os de suas vigências, 
já prorrogados pelos Atos do Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional nºs 43 e 44, de 2010, esgotar-se-
ão nos dias 6 e 8 de março, respectivamente.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidên-
cia inclui as matérias na Ordem do Dia da sessão de 
hoje.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – Eu o ouço, bem como o plenário, com muito 
prazer, Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente desta sessão, meu companheiro e 
Senador Randolfe Rodrigues, Srªs e Srs. Senado-
res, nossos telespectadores da TV Senado, povo do 
Brasil, venho, neste momento, à tribuna para falar de 
um tema abordado há pouco, de forma inclusive – 
eu diria – muito entusiasmada, pelo Senador Jayme 
Campos. Refiro-me ao processo de reestruturação da 

nossa malha ferroviária ou, este é que é o ponto mais 
importante, objeto central de todo o esforço produzi-
do ao longo desses oito anos, inclusive pela própria 
Presidenta Dilma Rousseff quando Ministra da Casa 
Civil, o novo marco de desenvolvimento deste País, 
com investimentos na área de infraestrutura.

Nenhum país cresce sem que sua malha de in-
fraestrutura, sem que esse parâmetro seja tratado de 
forma cada vez mais decidida e seja delicadamente 
olhado, para que nós possamos promover, primeiro, a 
interiorização das ferramentas, dos instrumentos, da 
infra, da logística, para permitir que este País cresça 
a partir, inclusive, do seu interior.

Aliás, é uma Nação muito marcada pela história 
dos bandeirantes, mas o que prevaleceu efetivamen-
te foi o desenvolvimento no litoral. É um País muito 
marcado pela necessidade de olhar para o seu inte-
rior, mas ao que nós assistimos, ao longo dos anos, 
foi um desenvolvimento da infraestrutura sempre no 
eixo Norte-Sul, e, volto a insistir, colado ao litoral, às 
regiões das capitais, as chamadas regiões metropoli-
tanas, as grandes cidades.

E este é um País notadamente marcado pela 
presença no interior. Nós temos mais de 5.600 Municí-
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pios. Nós não temos 600 cidades que podem ser con-
sideradas cidades de grande porte neste País. Logo, a 
necessidade da implantação de centros de logísticas. 
E é isso que nós estamos fazendo na Bahia hoje, em 
consonância com o projeto da Ferrovia Oeste-Leste, 
traçando esse novo caminho.

Falo dessa ferrovia e, principalmente, da ma-
lha ferroviária, meu caro Senador Mozarildo, porque 
tenho essa experiência a partir de casa: sou filho de 
ferroviário; portanto, acostumei-me, desde criança, a 
andar de trem. Por diversas vezes, acompanhei meu 
pai naquelas longas viagens, no trem misto, de carga e 
passageiro; no trem noturno, vendo o meu pai ali traba-
lhando e a gente se deliciando, enquanto era criança, 
andando pelos trilhos na Bahia. E não só do ponto de 
vista do que significou para o movimento de carga e 
passageiro na Bahia, mas a ferrovia foi um marco de 
desenvolvimento de diversas cidades na Bahia.

Com a ausência da ferrovia, com o fim do trem 
de passageiros na Bahia, nós vimos diversas cidades 
quase involuírem; diversas cidades, como a cidade 
de Alagoinhas, que tem o seu entorno e a própria uni-
dade de reparos e produção de equipamentos para 
a ferrovia, que impulsionava toda uma região. Tive a 
oportunidade, como jovem e adolescente, de conhecer 
a ferrovia que ligava a Bahia a Minas.

O que estamos fazendo hoje é não mais pas-
sando por Minas, mas, de qualquer maneira, disponi-
bilizando para os mineiros, já que a carga do norte de 
Minas pode chegar ao porto na Bahia, pode se dirigir 
para essa nova ferrovia, a Ferrovia Oeste-Leste. São 
mais de 1.100 quilômetros de ferrovia. A ferrovia liga-
rá Figueirópolis, no Tocantins, à cidade de Ilhéus, na 
Bahia, onde pretendemos também, com o projeto ora 
em curso, a instalação do novo porto naquela região, 
o Porto Sul, unidade geradora de empregos, de opor-
tunidades, unidade geradora de desenvolvimento.

Com a ferrovia, far-se-ão também os diversos cen-
tros de logística ao longo de Barreiras, Caetité, Ilhéus, 
na própria cidade de Itabuna, já que é importante a 
sua localização, decisiva e estratégica localização, ali 
à beira da BR-101 e, ao mesmo tempo, porta de en-
trada para o sudoeste baiano.

Dessa forma, a ferrovia cumprirá um papel pre-
ponderante para o minério, outra área de enorme po-
tencial na Bahia. A ferrovia cumprirá um papel decisivo 
na atração de investimentos, na consolidação de uma 
nova zona de processo para exportação, uma zona 
especial. A ferrovia cumprirá um papel importante no 
transporte dessa carga do minério, na absorção de 
toda uma carga naquele eixo do norte de Minas, per-
mitindo, assim, pelos mares da Bahia, pelo Porto Sul, 
a oportunidade de negócios com outras etapas.

Levará também a ferrovia àquela região um outro 
marco de desenvolvimento. Lembro que já toquei nesse 
tema na tribuna desta Casa, acerca do que representa 
para nós, da Bahia, o semiárido. Estou falando de mais 
de 69% do nosso território. A ferrovia cortará parte des-
se território. A ferrovia servirá como um instrumento 
capaz de levar a essa região a possibilidade efetiva 
de desenvolvimento local. Portanto, não é só um eixo 
modal puro e simples, não é só uma alternativa.

E quero aproveitar também para fazer uma home-
nagem a um ilustre baiano – aliás, mineiro, já que sua 
origem vem de Minas, mas ele se instalou na Bahia –, 
o ex-Deputado Vasco Neto. Assim como seu pai. Há 
muito tempo, portanto, muito antes do que qualquer 
coisa, o Deputado e professor da Universidade Federal 
da Bahia Vasco Neto já sinalizava com a importância 
dessa ferrovia.

O primeiro traçado dessa ferrovia a que estou me 
referindo apontava para uma coisa muito mais ousada 
do que, pura e simplesmente, adentrar o oeste baiano 
e chegar ao oeste brasileiro.

A ferrovia tem como desafio original ligar o Atlân-
tico ao Pacífico, permitindo, assim, uma nova saída. 
E estou falando de algo que não foi projetado agora. 
Estou falando de algo que não foi traçado agora, meu 
caro Wellington, que se faz presente nesta sessão do 
Senado Federal, algo que foi traçado – e aqui está nos 
Anais da Casa – em 1796.

Imaginem: é fácil hoje alguém chegar e, usando 
todos os aparatos tecnológicos, apontar uma ferrovia 
de 1.100 quilômetros. Imaginem o que faziam aqueles 
técnicos em 1796 para dizerem que era possível ligar 
o Atlântico ao Pacífico, que era importante construir 
um vetor de desenvolvimento, integrando o oeste bra-
sileiro e chegando ao litoral! Em 1796!

É esta a realidade com que nós estamos convi-
vendo: o Presidente Lula, antes de deixar a Presidên-
cia da República, fez questão de assinar a ordem de 
serviço dessa ferrovia. Hoje, já há vários lotes licitados, 
várias áreas de mobilização, o processo de mobilização 
iniciado. E é importante lembrar o que significa para 
nós, baianos, como impacta na economia de um Es-
tado como a Bahia a possibilidade dessa produção do 
minério, a retomada do cacau, a necessidade inclusive 
de verticalizar essa produção, para acabar com aquela 
história de que nós somos grandes exportadores, ou 
até voltarmos a ser grandes exportadores de cacau. 
Eu quero exportar o chocolate.

Chama-me muito a atenção, Randolfe. Estive em 
Bruxelas recentemente, numa reunião do Parlamento 
Europeu, na Comunidade Europeia, discutindo a ques-
tão das telecomunicações, principalmente no que diz 
respeito a seu espectro de frequência. E, visitando um 
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dos belos lugares de Bruxelas, encontrei uma das pé-
rolas que os belgas tanto levantam: o chocolate. Não 
têm os belgas, pelo menos onde tive a oportunidade 
de ver, a oportunidade de cultivar um pé de cacau se-
quer. Mas os belgas hoje falam da proeza do chocolate 
pelo mundo afora.

Portanto, é fundamental que, na Bahia, com a re-
tomada do PAC do Cacau, com a possibilidade efetiva 
de novas linhas de financiamento e investimento, possa-
mos verticalizar aquela produção e produzir o cacau da 
Bahia, para termos oportunidade de exportar também 
o chocolate, e não mais a amêndoa do cacau.

Assim como naquela região também se situa o 
nosso Polo de Informática, fundamental para esse mo-
mento de desenvolvimento, polo que tem encontrado 
sérias dificuldades para a sua sobrevivência. É funda-
mental a chegada da ferrovia, a chegada do Porto Sul, 
a construção do novo aeroporto, o estabelecimento de 
uma nova zona especial de produção. Tudo isso poten-
cializa o Polo de Informática, permitindo, assim, ir ao 
encontro de duas unidades importantíssimas na vida do 
povo baiano: a universidade e a nossa Escola Técnica, 
hoje Instituto Federal de Ensino Tecnológico.

Assim, dessa forma, vamos criar toda uma siner-
gia para formação de pessoal para a pesquisa, para o 
desenvolvimento científico e tecnológico, armando e 
preparando a Bahia para esse cenário do futuro, para 
que a Bahia possa inclusive superar, de uma vez por 
todas, algumas marcas difíceis que ficaram cravadas 
na nossa história.

Quando o Governador Jaques Wagner assumiu, 
meu caro Randolfe, a Bahia tinha dois milhões e cem 
mil baianos vivendo na escuridão, literalmente na es-
curidão. Não tinham a coisa mais importante: o acesso 
à leitura. Não tinham a possibilidade sequer de assi-
nar o nome numa carteira de identidade. E tivemos a 
oportunidade de ver a felicidade de milhares e milhares 
de baianos que passaram pelo Programa Topa (Todos 
pela Alfabetização), como D. Enedina, mulher de cem 
anos, que, agora, voltou, abriu os olhos, passou a con-
viver. Ela diz: “Agora posso olhar para uma placa de 
ônibus e ter a oportunidade de ler o destino para onde 
vou”, e não decorar o ônibus pela cor ou por qualquer 
outra orientação.”

Além desse programa muito importante, o Gover-
nador do Estado teve também a proeza de, em con-
junto com o Governo Federal, desenvolver e ampliar 
o Programa Luz para Todos, atendendo mais de qua-
trocentos mil baianos, que estavam, aí, sim, na escu-
ridão, por falta de energia, pela ausência desse que é 
um marco decisivo para o desenvolvimento e até para 
a comodidade das pessoas. Os baianos passaram a 
ter oportunidade de ter lâmpada dentro de casa, de 

ter geladeira, acesso ao eletrodoméstico, de a gente 
poder movimentar o motor para as famílias.

A Bahia é um Estado em que há mais de seis-
centas mil famílias vivendo da agricultura familiar. Por-
tanto, essa oportunidade não é uma oportunidade 
qualquer. É a oportunidade de levar a essas pessoas 
o instrumento do desenvolvimento, a ferramenta para, 
ali, com o suor do seu rosto, na produção da sua ter-
rinha, ter oportunidade de tocar sua família e ajudar 
na economia local.

Portanto, é desse desenvolvimento que é impor-
tante falarmos no dia de hoje.

Quero encerrar, dizendo do desafio que temos na 
Bahia daqui para frente: preparar a cidade de Salvador 
para a Copa de 2014. Vejo muita gente falar da Copa 
de 2014 como se fosse tudo para a Copa. A Copa! A 
Copa é uma janela de oportunidades! A Copa vai pas-
sar. A população soteropolitana vai continuar. Salvador 
é uma cidade de quase três milhões de habitantes. 
Portanto, a Copa tem que servir como essa janela de 
oportunidades, para que façamos ali uma nova estru-
tura de transporte.

Esse debate já se estabeleceu na cidade. Alguns 
estão defendendo a instalação do tal BRT, nada mais, 
nada menos que um ônibus biarticulado. Portanto, 
veículos sobre rodas, veículos que vão rodar no can-
teiro central, meu caro Aníbal. E estamos defendendo 
a utilização de novos modais de transporte; terminar, 
concluir o trecho do metrô, o segundo tramo do metrô. 
Fazer a integração desse metrô através de outro me-
trô, mas chegando até a cidade de Lauro de Freitas, 
permitindo, assim, uma nova estrutura de transporte 
para dar aos soteropolitanos, para dar aos baianos da 
região metropolitana um sistema de transporte – agora, 
sim – integrado e capaz de atender às necessidades 
daquela metrópole. E, portanto, atendendo a todos da 
região metropolitana.

A Copa tem que servir como janela de oportunida-
des para que também façamos obras de infraestrutura 
na cidade de Salvador para seu povo. Ora, vejo muita 
preocupação de todos: “A Copa! A Copa!” O estádio 
deve comportar algo superior a 50 ou 55 mil pessoas. 
Portanto, muito menos do que três ou quatro dias de 
Carnaval, em que há mais de um milhão de pessoas. 
Essas pessoas transitam na rua.

Então, na realidade, temos que pensar nos três 
milhões de soteropolitanos, nos quatorze milhões de 
baianos. Efetivamente, preparar, e preparar muito bem, 
o estádio, o sistema de transporte, o setor de hotela-
ria, os serviços, a segurança, mas fazer isso para que 
realizemos uma grande Copa em Salvador. E, mais 
do que a Copa, para que possamos entregar a casa 
inteira, porque os baianos vão ficar. E preparar essa 
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casa para que, depois da Copa, outros possam, aí, 
sim, voltar a Salvador.

É preciso que haja oportunidade para se fazer 
o que fez Barcelona. Estive na cidade de Barcelona, 
na semana passada, num congresso de tecnologia 
móvel. E é impressionante a mudança que houve em 
Barcelona, se considerarmos antes e depois dos Jo-
gos Olímpicos. Barcelona é uma cidade de um milhão 
e quinhentos mil habitantes. A cidade tem VLT, metrô 
e transporte coletivo sobre rodas.

Três milhões de habitantes tem Salvador. Temos 
um sistema de transporte caótico, um trecho de seis 
quilômetros de metrô, que se arrasta por dez anos e 
que não consegue ser concluído. E, se concluído, há 
uma grande pergunta: o que faremos com seis quilô-
metros de metrô? Ligando o que a nada!

Portanto, a oportunidade da Copa tem que servir 
para se fazer essa lição, esse dever de casa, patro-
cinado por cidades tipo Barcelona. Fazer o dever de 
casa como fizeram cidades tipo Munique, que, após a 
Copa, passaram a receber muito mais turistas.

Será possível que não dá para mirar-se nessas 
lições? Será possível que não é chegada a hora de 
olharmos a Copa sob esse aspecto? Já que as janelas 
de oportunidades, as linhas de financiamento, o desejo 
de se preparar para esse momento é tão grande, então, 
vamos fazer isso, para superarmos as dificuldades de 
uma cidade como Salvador, que, literalmente, inchou 
ao longo dos anos.

É este o desafio que o Governo do Estado tem 
lançado: preparar nossa cidade não só para a Copa, 
mas preparar nossa cidade para o ano de 2023, quando 
os baianos vão poder comemorar 200 anos de inde-
pendência – nossa batalha do 2 de julho.

O Brasil comemora seus 200 anos de Indepen-
dência em 2022, e os baianos, meu caro Randolfe – à 
parte nossa batalha de Cachoeira, a batalha do 2 de 
julho, a batalha do 25 de junho –, têm um somatório 
dessas batalhas, dessa luta do povo da Bahia, com a 
junção dos afrodescendentes, do povo do Recôncavo; 
o aguerrido povo baiano, expulsando as tropas portu-
guesas, para que, em 2023, ele possa, efetivamente, 
esperar os que vêm de fora. Mas que esse povo baiano 
tenha condição de viver nas suas cidades, sem serem 
expulsos pela necessidade da migração, em busca de 
emprego, em busca de oportunidades, em busca de 
educação, em busca de saúde.

É esse o desafio que está pautado no plano de 
governo do nosso companheiro Jaques Wagner, do 
qual tive oportunidade de participar como Secretário 
do Planejamento e também nessa segunda etapa, 
já em processo de campanha, elaborando essa pla-
taforma, para que cheguemos em 2014 e possamos 

entregar mais do que um estádio, mais do que uma 
estrutura capaz de abrigar os diversos visitantes e as 
seleções no que diz respeito à rede hoteleira; para que, 
em 2014, já tenhamos oportunidade de inaugurar os 
primeiros trechos daquela ferrovia que nos trará, efe-
tivamente, a riqueza, que movimentará a região. Mais 
do que isto: ter oportunidade de entregar o Porto Sul, 
a ponte Salvador/Itaparica, abrindo um novo vetor de 
desenvolvimento, o vetor oeste, a consagração dos cin-
co centros de logística, permitindo o desenvolvimento 
regional. Mais do que isto: mais do que essa mudança 
estrutural, mais do que a mudança de cimento e con-
creto, a mudança social, a superação da desigualda-
de, a eliminação da pobreza. Entregar ao povo baiano 
condições de continuar vivendo de forma alegre, como 
é o baiano, de forma tranquila.

Costumam dizer que o baiano tem vida mansa, 
mas o baiano é trabalhador. E muito. O baiano é uma 
figura solta, alegre, mas é uma figura aguerrida, uma 
figura que, ao longo dos anos, enfrentou todas as difi-
culdades daquele Estado, que, agora, dá sinais claros 
de desenvolvimento nessa área da educação, na área 
do desenvolvimento científico e tecnológico, mas, prin-
cipalmente no que concerne à superação dos proble-
mas sociais ao longo de toda uma trajetória imposta 
ao povo baiano, desde o analfabetismo até à falta de 
assistência e geração de emprego e renda.

Por isso, meu caro Randolfe, é que, no dia de 
hoje, venho a esta tribuna para dizer dos desafios que 
apontamos para a Bahia, em consonância com os de-
safios que apontamos em nível nacional.

É esta nossa tarefa aqui, no Senado Federal: 
a tarefa de captar, de ajudar, de trabalhar, de buscar 
recursos para que possamos, de uma vez por todas, 
entregar isso que estamos chamando de nova Bahia. 
E não mais aquela Bahia da província, onde até os 
Senadores eram indicados pelos chefes da província. 
Portanto, na Bahia não há mais isso. Esta é a Bahia 
de um novo tempo, esta é a Bahia de uma nova era e, 
com certeza, a Bahia exatamente condizente com o 
perfil desse povo, que é o povo baiano.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 

– AP) – Obrigado, Senador Walter Pinheiro.
A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Se-

nador Randolfe.
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 

– AP) – Senadora Marinor Brito, com prazer eu a 
ouço.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Eu queria me inscre-
ver pela Liderança do PSOL, especialmente porque V. 
Exª preside esta sessão no dia de hoje.
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O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – É com muito prazer que também a chamo, Se-
nadora Marinor, para ser a próxima oradora nessa tri-
buna, não deixando de cumprimentar o Senador Walter 
Pinheiro pelo seu pronunciamento, defendendo a boa 
e velha Bahia, onde começou o nosso querido Brasil.

Senadora Marinor, eu a ouço e o plenário a ou-
virá com muito prazer.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – É com muita honra 
que cumprimento o meu Presidente predileto, Senador 
Randolfe Rodrigues, Senador de luta, socialista, com-
bativo, representante do Estado do Amapá.

Srs. Senadores, funcionários da Casa, telespec-
tadores e ouvintes da TV Senado, imprensa presente, 
ontem foi um dia muito difícil para a classe trabalha-
dora; foi um dia de muita expectativa Brasil afora e o 
resultado final do debate feito aqui deixou o povo tra-
balhador de luto no País.

Lamentavelmente, Senador Randolfe Rodrigues, 
as possibilidades de diálogo com as propostas que 
apresentamos no dia de ontem, a emenda de R$700,00 
do Partido Socialismo e Liberdade, não tiveram eco na 
base governista. Lamentavelmente, temos de voltar a 
campo, ajudar a organização da classe trabalhadora, 
dizer que o povo não deve desanimar, que o povo deve 
continuar buscando dias melhores e resistindo a essa 
política econômica que é um verdadeiro massacre dos 
interesses do nosso povo.

É massacrante a situação que vive o povo bra-
sileiro, sem condições dignas de vida, sem política 
pública voltada para o atendimento cotidiano, para o 
atendimento permanente nas áreas da educação, da 
saúde, da cultura, do lazer. É aquele debate que fazí-
amos ontem: que o povo, para ter dignidade, precisa 
ter direito às políticas sociais.

Eu, ao vir à tribuna hoje, pela Liderança do PSOL, 
com a permissão do Senador Randolfe, do Amapá, 
que é meu parceiro de Bancada, quero trazer aqui, 
Senador, um problema que, lamentavelmente, é um 
problema brasileiro, é um problema do Brasil, que é a 
falta de estrutura permanente e cada vez mais degra-
dante na política de saúde do nosso País.

O Estado do Pará, como os Estados de toda a 
Amazônia brasileira, de todas as regiões do País, so-
fre as consequências do descaso de vários Governos 
que vêm se sucedendo, de vários Governos que não 
têm como princípio garantir que o Sistema Único de 
Saúde tenha recursos suficientes para garantir um 
atendimento digno.

Nós, que investimos, na cidade de Belém, durante 
dois mandatos do companheiro Edmilson Rodrigues, 
que, hoje, é Deputado Estadual no Pará e que foi o 

Deputado mais votado pelo PSOL, em saúde básica, 
com tratamento de saúde nas casas dos cidadãos e 
das cidadãs de Belém, criando várias unidades de saú-
de básica, de atenção à saúde básica nos distritos de 
Belém; nós, que investimos e tentamos descentralizar, 
pelos distritos de Belém, o atendimento de saúde; que 
fizemos concurso público; que qualificamos os profis-
sionais para esse serviço de atenção básica, trazendo, 
inclusive, na época, médicos de Cuba, que têm uma 
experiência que dá orgulho para todo o mundo, pois a 
medicina em Cuba é referência para o mundo inteiro, 
vemos, hoje, a situação lastimável em que vive a saú-
de pública na cidade de Belém, na capital do Estado, 
e em todos os Municípios do Pará.

Eu queria falar, especificamente, do caos em que 
vivem os que precisam de atendimento especializado 
em nefrologia e os que precisam de atendimento de 
hemodiálise no Pará, Senador.

Nós temos apenas 16 serviços, com 216 máqui-
nas de hemodiálise, quando a necessidade atual é de 
34 serviços, com 476 máquinas. É preciso denunciar 
que, no Estado, apesar de essa deficiência não ter sido 
sanada pelo Governo Federal, pelos Governos Estadu-
ais ou pela Prefeitura de Belém, ainda assim, temos 5 
desses serviços paralisados, sem receber os devidos 
recursos do Ministério da Saúde, que são da ordem de 
18,6 milhões. É mais um calote do Governo Federal, 
que está causando sérios prejuízos, meu Presidente 
do PSOL do Distrito Federal, companheiro Toninho, 
que participa, neste momento, acompanhando o meu 
pronunciamento aqui, no Senado Federal.

Esses serviços estão instalados em apenas sete 
Municípios do Pará: Belém, Ananindeua, Marituba, Cas-
tanhal, Redenção, Altamira e Santarém, quando há várias 
cidades. Há 144 Municípios no Pará e apenas 7 Municí-
pios, numa região que é um verdadeiro País, em que o 
deslocamento é absolutamente desfavorável ao povo... O 
direito de ir e vir não está assegurado, pela precariedade 
do transporte coletivo, seja por via terrestre, seja por via 
fluvial. Por avião, nem pensar, porque as passagens, no 
interior do Pará, têm valores muito maiores do que para 
se deslocar do Pará para a Europa.

Com essas condições de dificuldade de locomo-
ção, os pacientes, cerca de 280, estão, hoje, na lista 
de espera para receber atendimento de hemodiálise, 
como se a doença pudesse esperar, como se esses 
pacientes tivessem condições de habitação, de higiene, 
de alimentação, com medicações complementares, e 
fosse apenas uma questão de tempo, de alguns minu-
tos, eles poderem entrar na lista de atendimento.

Infelizmente, não é esta a situação. Não tem uma 
previsão o Governo do Estado, os Governos munici-
pais. O Governo Federal não dá nenhum sintoma de 
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recuperação desses serviços, de ampliação desses 
serviços, de pagamento desse valor, para que pelo 
menos os serviços existentes possam funcionar em 
condições dignas de atender os pacientes que já es-
tão nessa fila.

Os estudos comprovam que cerca de 70% dos 
casos graves são originários do não tratamento anterior 
de diabetes e hipertensão arterial. Essas doenças são 
originadas de fatores hereditários, mas principalmente 
de hábitos não saudáveis, sendo, portanto, em parte, 
preveníveis e tratáveis, Senador Randolfe.

Por isso, fiz referência à gestão do companheiro 
Edmilson Rodrigues, do PSOL do Pará, que investiu 
recursos próprios na cidade de Belém, quando foi pre-
feito, para que a atenção básica, a saúde preventiva 
pudesse acontecer num programa chamado Família 
Saudável, que era um programa de porta em porta, 
buscando identificar situações de possíveis doenças, 
de orientação de higiene, de orientação para que as 
mulheres pudessem buscar as unidades de saúde, 
fazer com dignidade o que têm direito de fazer anual-
mente, que é o tratamento de colo do útero, a preven-
ção do câncer de colo e de mama. Lamentavelmente, 
hoje, por ausência dessa orientação, por ausência de 
um trabalho educativo e de condições de atendimento, 
de incentivo por parte do Governo, no Estado do Pará, 
estão morrendo milhares de mulheres que poderiam 
receber diagnóstico antecipadamente e continuar vivas 
após o tratamento.

Quando falamos nas ações preventivas, queremos 
dizer que a atenção primária reduziria dramaticamente 
os atendimentos hospitalares. Dramaticamente!

Hoje, em Belém, depois da crise, da manifesta-
ção, das denúncias na imprensa, o Prefeito de Belém, 
que responde a 15 ações, entre ações criminais, ações 
civis públicas, ações de improbidade – muitas delas, 
Senador Randolfe, eu tive oportunidade de denunciar 
ao Ministério Público quando fui Vereadora na capital 
do Estado do Pará –, depois de todas essas denúncias, 
o Prefeito anuncia que seis máquinas portáveis serão 
instaladas num dos prontos-socorros da cidade de Be-
lém, para atender os casos dos renais agudos.

Mas o que será feito pelo atendimento dos renais 
crônicos? Onde serão atendidos? O Governo vai con-
tinuar sem se manifestar?

Anuncio que, na próxima segunda-feira, não pode-
rei chegar cedo a Brasília, porque participarei, Senador 
Randolfe, junto com o Deputado Edmilson Rodrigues, 
do PSOL–PA, de uma audiência pública com o Minis-
tério Público Federal, uma audiência para cobrar do 
Ministério Público Federal o andamento dessas ações 
que são todas referentes à saúde pública do nosso Es-
tado. Que o Ministério Público possa fazer a cobrança 

desses 18,6 milhões que deixaram de ser investidos 
pelo Governo Federal no nosso Estado, para garantir 
um tratamento digno de hemodiálise, para que possa 
ser enfrentado este verdadeiro caos hoje no caos do 
atendimento público de saúde do Pará.

Queria deixar a minha solidariedade às famílias 
paraenses, aos que estão nos mais diversos locais 
sem a possibilidade de atendimento, aos que estão 
morrendo de malária na região do Marajó, aos milhares 
de casos de dengue já registrados, por falta de uma 
política de prevenção, por falta da utilização do dinheiro 
público a serviço do povo, em campanhas educativas, 
que deveria ser prioridade de um Governo sério.

Quero deixar o meu repúdio às três esferas de Gover-
no, que não têm tido o mínimo cuidado, o mínimo respeito 
com a necessidade do tratamento de saúde, de modo geral, 
do povo brasileiro, mais especificamente, neste momento, 
do povo paraense, Senador Randolfe.

Agradeço a oportunidade.
Como disse a V. Exª, para mim, é um privilégio 

poder falar hoje desta tribuna, mesmo num plenário 
esvaziado, mas tendo V. Exª como comandante número 
um, presidindo a sessão no dia de hoje. É um orgulho, 
porque o respeito que tenho pela trajetória política de 
V. Exª não está escrito em livro nenhum. Eu declaro 
isso de público. Aproveito para fazer esta declaração 
e para parabenizá-lo também pela mobilização, pelo 
aguerrimento, pela condução junto comigo, ontem, na 
discussão do salário mínimo a favor da classe traba-
lhadora, a favor do povo brasileiro.

Uma boa tarde a todos e o meu muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 

– AP) – Senadora Marinor, a honra é minha, nesta 
Casa, em ser liderado por V. Exª, Líder da nossa Ban-
cada partidária aqui no Senado Federal.

Quero agradecer a condescendência do Senador 
Mozarildo Cavalcanti, que cedeu a Presidência para 
que nós dirigíssemos a sessão nesta tarde de quinta-
feira, no Senado da República.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – A Presidência designa Relatores-Revisores os 
seguintes Senadores: MPV nº 503 (PLV2/11), Senador 
Lindbergh Farias; MPV nº 504, Senador Lobão Filho; 
MPV nº 505 (PLV3/11), Senador Renan Calheiros; MPV 
nº 506, Senador Blairo Maggi.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – Transcorre hoje a primeira sessão em que se 
encontram na pauta as Medidas Provisórias nºs 504 e 
506, de 2010, e os Projetos de Lei de Conversão nºs 
2 e 3, de 2011 (provenientes das Medidas Provisórias 
nºs 503 e 504, de 2010, respectivamente).

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – A Presidência transfere as matérias constan-
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tes da pauta de hoje para a Ordem do Dia da próxima 
sessãodeliberativa ordinária.

Sendo assim, declaramos encerrada a Ordem 
do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 504, DE 2010

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 504, de 2010, de autoria do Pre-
sidente da República, que dá nova redação ao 
art. 1º da Lei nº 5.851, de 7 de dezembro de 
1972, que autoriza o Poder Executivo a insti-
tuir empresa pública, sob a denominação de 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA).

1A 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 503, de 2010).

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2011, que ratifica o 
Protocolo de Intenções firmado entre a União, 
o Estado do Rio de Janeiro e o Município do 
Rio de Janeiro, com a finalidade de constituir 
consórcio público, denominado Autoridade 
Pública Olímpica – APO

1B 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 505, de 2010)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2011, que constitui 
fonte de recursos adicional ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES; 
e altera a Relação Descritiva constante do Anexo 
da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973

1C 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 506, DE 2010

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 506, de 2010, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério do Desen-
volvimento Agrário, no valor de duzentos e dez 
milhões de reais, para o fim que especifica.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz).

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 166, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 166, de 2008 (no 696/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Zezéu Ribei-
ro), que dispõe sobre o acesso à informação 
de valor didático por alunos e professores nas 
áreas de engenharia e arquitetura e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.599 e 1.600, de 
2010, das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável; e

– de Educação, Cultura e Esporte, Relato-
ra ad hoc: Senadora Marisa Serrano, favorável, 
nos termos da Emenda no 1-CE (Substitutivo), 
que oferece.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – Não havendo mais oradores inscritos nesta tarde 
de quinta-feira, a Presidência vai encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 1 
minuto.)

Agenda cumprida pelo Presidente José Sarney

24-2-2011 – quinta-feira

12h – Recebe o Embaixador Qiu-Xiaoqi,da República 
Popular da China no Brasil

Sala de Audiências

12h30 – Senhora Ana Borges Coelho Santos, Procu-
radora da República

Sala de Audiências

16h – Ordem do Dia

Plenário
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rego**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
PSDB - Mário Couto*
PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
PSDB - Cyro Miranda* (S)

DEM - Demóstenes Torres**
PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Gilvam Borges**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Itamar Franco   (PPS)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rego   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amelia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

João Ribeiro   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Blairo Maggi   (PR)

 7.  Vicentinho Alves   (PR)

 8.  Pedro Taques   (PDT)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rego   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amelia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Gilvam Borges   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.   

PSDB
Aécio Neves 

Cyro Miranda 

Flexa Ribeiro 

 1.  Alvaro Dias 

 2.  Aloysio Nunes Ferreira 

 3.  Paulo Bauer 

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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DEM
José Agripino 

Demóstenes Torres 

 1.  Jayme Campos 

 2.  Kátia Abreu 

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  João Pedro   (PT)

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Cristovam Buarque   (PDT)

 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (1)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rego   (PMDB)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

PSDB
Cícero Lucena 

Lúcia Vânia 

Marisa Serrano 

 1.  Aécio Neves 

 2.  Cyro Miranda 

 3.  Paulo Bauer 

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 

DEM
Jayme Campos  1.  Maria do Carmo Alves 
Notas:
1. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30 hs - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 12, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 9, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 11, de 2009)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (9)

 2.  Ana Rita   (PT)   (9)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (9,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  João Ribeiro   (PR)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (10)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Humberto Costa   (PT)   (14)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)   (3,4)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)   (5)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (13)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

PSDB
Aécio Neves 

Aloysio Nunes Ferreira 

Alvaro Dias 

 1.  Mário Couto 

 2.  Flexa Ribeiro 

 3.  Cícero Lucena    (12)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (7)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

DEM
Kátia Abreu  1.  Demóstenes Torres 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-LGPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 17.02.2011, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 034/2011-GLPSDB), em substituição ao
Senador Paulo Bauer.
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago(OF.nº 063/2011-GLPMDB).
14. Em 22.03.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição a Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00 hs - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Designação:  28/10/2009

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Análise do PRS nº 96, de 2009, que "Altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal,
instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações". 

Designação:  10/02/2010

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Vicentinho Alves   (PR)

 7.  Pedro Taques   (PDT)

 8.   

 9.   

 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Gilvam Borges   (PMDB)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rego   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Francisco Dornelles   (PP)

 8.   

 9.   

PSDB
Lúcia Vânia 

Marisa Serrano 

Paulo Bauer 

 1.  Alvaro Dias 

 2.  Cyro Miranda 

 3.  Cícero Lucena 

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.   

DEM
Maria do Carmo Alves 

Kátia Abreu 

 1.  Jayme Campos 

 2.  José Agripino 

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

João Pedro   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Walter Pinheiro   (PT)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  Cristovam Buarque   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rego   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Waldemir Moka   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 6.   

PSDB
Aloysio Nunes Ferreira 

Marisa Serrano 

 1.  Cícero Lucena 

 2.  Flexa Ribeiro 

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

DEM
Kátia Abreu  1.  Jayme Campos 

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 11, de 2007, com o obejtivo de analisar os problemas
ambientais e sociais decorrentes dos chamados "lixôes" e apresentar propostas para a solução destes
problemas, propondo parâmetros, metodologias e orbigações a serem adotadas pelos municípios. 

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Instalação:  27/10/2009

 

5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 
5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS

DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Leitura:  10/05/2010

Instalação:  13/05/20



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  João Pedro   (PT)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  João Durval   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Wilson Santiago   (PMDB)

 5.  Eduardo Amorim   (PSC)

 6.   

PSDB
Marisa Serrano 

Lúcia Vânia 

 1.  Cícero Lucena 

 2.  Cyro Miranda 

PTB
 

 

 1.   

 2.   

DEM
Demóstenes Torres  1.  José Agripino 

PSOL
Marinor Brito  1.   

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Acir Gurgacz   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amelia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

PSDB
Aloysio Nunes Ferreira 

Lúcia Vânia 

 1.  Aécio Neves 

 2.  Cyro Miranda 

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

DEM
José Agripino  1.  Demóstenes Torres 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

PSDB
Lúcia Vânia  1.  Aloysio Nunes Ferreira 

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Gim Argello 

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  Pedro Taques   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Wilson Santiago   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Eduardo Amorim   (PSC)

 8.  Ivo Cassol   (PP)

PSDB
Flexa Ribeiro 

Lúcia Vânia 

Paulo Bauer 

 1.  Aécio Neves 

 2.  Aloysio Nunes Ferreira 

 3.  Cyro Miranda 

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

DEM
Demóstenes Torres  1.  Jayme Campos 

PSOL
  1.   

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Magno Malta   (PR)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)

Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rego   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

PSDB
Aécio Neves 

Cícero Lucena 

 1.  Lúcia Vânia 

 2.  Marisa Serrano 

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

DEM
Maria do Carmo Alves  1.  Kátia Abreu 

PSOL
  1.   
Notas:
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

PSDB
Marisa Serrano 

Cyro Miranda 

 1.  Aloysio Nunes Ferreira 

 2.  Flexa Ribeiro 

PTB
  1.   

DEM
Jayme Campos  1.  Kátia Abreu 

PSOL
  1.   

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - IRRIGAÇÃO NA REGIÃO CENTRO-OESTE

Finalidade: Avaliar, no prazo de noventa dias, as razões do descumprimento do inciso I do art. 42 do Ato
das Disposições Transitórias, que estabelece que, durante vinte e cinco anos, a União aplicará vinte por
cento dos recursos destinados à irrigação na região Centro-Oeste. 

Designação:  11/05/20



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Lídice da Mata   (PSB)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

PSDB
Cyro Miranda 

Flexa Ribeiro 

 1.  Aloysio Nunes Ferreira 

 2.  Cícero Lucena 

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

DEM
José Agripino  1.  Maria do Carmo Alves 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  
3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

Atualização:  01/02/2011

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

Atualização:  01/02/2011



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (3)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (4)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (5)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (6)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Eduardo Amorim   (SE)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  16/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
 

MEMBROS
PMDB 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN

PV
Atualização:  03/02/2011



7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN

PV

Atualização:  03/02/2011



8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

 

MEMBROS

PMDB 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN
 

PV



 
 
 
 

CONSELHOS 
 

                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB-ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT-SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB-PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB-PB) 

  2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM-SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR-TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB-PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB-MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP-PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB-CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB–AL) 

                                                                                                                            (Atualizada em 23.2.2011) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  



 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
        (13 titulares e 13 suplentes) 

 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 
 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 



 
 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

             REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 01, de 2007 – CN 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

Designação:  
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

  
 
 
 
 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

  
 
 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 

 

 



 
 
 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 
 
 
 

PRESIDENTE: Parlamentar Ignacio Mendoza Unzain (Py) 
 
 

VICE-PRESIDENTE: Parlamentar Rubén Martínez Huelmo (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Parlamentar José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
 

 VICE-PRESIDENTE:                                                                    (Br) 
 
 
 

 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 
 
 



 
 
 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
 

 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:                     Vice-Presidente:  

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
FERNANDO COLLOR 

PTB - AL 
                                                                                                                            (Atualizada em 23.2.2011) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
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PRAÇA DOS TRÊS PODERES,  AV .Nº2  S/N – CEP : 70.165-900  BRASÍLIA-DF 
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OS: 2011/10557

Edição de hoje: 232  páginas


